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CARTA AO LEITOR

Ao longo dos 25 anos de fundação, o Movimento do Ministério Público Democrático 
tem acompanhado a história política e social brasileira com atenção para que a justiça 
social adequada para o povo brasileiro seja, de fato, garantida. A entidade foi criada no 
alvorecer de um novo tempo para atuação do Ministério Público nacional com as funções 
adquiridas na Constituição Federal de 1988. Desde 1991, a associação tem procurado 
cumprir seus objetivos estatutários ao acompanhar as propostas de mudanças legislativas, 
promover a discussão contínua sobre a aplicação das leis, a educação popular do Direito, 
o engajamento em movimentos da sociedade civil e a busca do fortalecimento das 
instituições democráticas. 

É sabido que o país passou, e permanece a caminhar,  por importantes mudanças nestes 
trinta anos de vigência da Carta Magna e, de igual maneira, o MP brasileiro evoluiu. 
Portanto, é necessário verificar se o MP cumpriu com o seu papel neste período e promover 
as transformações necessárias, seja na estrutura ou na atuação, para atender as necessidades 
que novos quadros sociais, econômicos e políticos venham a demandar. Nesta visão, o 
MPD promove seu 5º Congresso Nacional – Ministério Público e Sociedade. O evento 
pretende aprofundar a discussão de temas essenciais que viabilizem os melhores caminhos 
de aperfeiçoamento do Ministério Público o e de suas políticas de atuação para melhor 
servir o país. A expectativa é de colher subsídios relevantes para a atuação do MP no país ao 
longo das exposições de especialistas de diversas áreas sociais e representantes dos ramos 
de atuação do Direito e do Ministério Público. 

Os assuntos elencados abrangem desde o acompanhamento das políticas públicas, a defesa 
dos vulneráveis socialmente, o acesso à Justiça, a execução de pena e efetividade do Direito 
Penal, defesa do regime democrático, a participação política de membros do MP e a gestão, 
modernização e controle da instituição. Nas próximas páginas desta especial da MPD 
Dialógico, o leitor tem o acesso à exposição de renomados especialistas do Direito, das 
Ciências Políticas, do ativismo social e da Comunicação que participam do 5º Congresso. 
A série de artigos abarca os impactos da corrupção na democracia, a formação de membros 
do MP brasileiro, resoluções extrajudiciais de conflitos e o combate à violência de gênero. 

A edição também traz duas entrevistas especiais com os conferencistas de abertura do 
Congresso, a vice-procuradora-geral da República, Ela Wiecko, e o procurador-geral-
adjunto de Portugal, António Cluny. Na primeira entrevista, a integrante do MPD 
argumenta que o excesso de regramentos e normativas podem aumentar a burocracia 
na instituição e, como consequência, comprometer as ações ministeriais e as funções do 
Conselho Nacional do Ministério Público. Já na segunda, o representante português na 
Agência da União Europeia para Cooperação Judiciária (Eurojust) defende que os MPs não 
restrinjam suas atividades apenas ao combate e prevenção da criminalidade o que, em sua 
visão, poderia também enfraquecer as atividades do MP. 

O Conselho Editorial da MPD Dialógico tem a expectativa de que o conteúdo aqui disposto 
e os debates do 5º Congresso Nacional do MPD possam levar para além da reflexão destes 
temas atuais e se concretizarem na rotina da instituição. Até porque é preciso coragem para 
formar novas propostas e diferentes modelos de atuação e aperfeiçoamento necessários 
para que promotores e procuradores possam, juntamente com a sociedade civil, dar um 
basta nas situações de desrespeito às leis e aos direitos.

Boa Leitura!

JULHO 2016      I      nº 49     I      Revista MPD Dialógico      I      3  

REVISTA MPD DIALÓGICO – ANO XIII, N.49 JUl HO 2016. 
TIRAGEM: 3.500 exemplares - DISTRIBUÍDA GRATUITAMENTE 
MOVIMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DEMOCRÁTICO 
Rua Riachuelo, 217 – 5°andar - CEP 01007-000
Tel./fax: (11) 3241-4313 - www.mpd.org.br - mpd@mpd.org.br 
 
CONSELHO EDITORIAL
Alexander Martins Matias
Antonio Visconti
Charles Hamilton dos Santos Lima
Claudionor Mendonça dos Santos
Fabiana Dal’Mas Rocha Paes
Irene Moreno Vasconcellos
Laila Said Abdel Qader Shukair
Luciana Vieira Dallaqua Vinci                     
Márcio Soares Berclaz
Pedro Eduardo de Camargo Elias
Plínio Antonio Britto Gentil
Renato Kim Barbosa
Ricardo Prado Pires de Campos
Roberto Livianu
Tiago de Toledo Rodrigues
Valderez Deusdedit Abbud
Ubiratan Cazetta 

DIRETORIA 
PRESIDENTE: Laila Said Abdel Qader Shukair 
1º VICE-PRESIDENTE: Charles Hamilton dos Santos Lima 
2º VICE-PRESIDENTE: Ricardo Prado Pires de Campos 
1ª TESOUREIRA: Irene Moreno Vasconcellos 
2ª TESOUREIRA: Evelise Pedroso Teixeira Prado Vieira 
1ª SECRETÁRIo: Ubiratan Cazetta 
2ª SECRETÁRIA: Renato Kim Barbosa

Conselho Fiscal 
Claudionor Mendonça 
Julio Marcelo de Oliveira 
Mário Papaterra

Coordenações Regionais  
Centro-Oeste: Ariadne Cantu  
Nordeste: José Augusto Cutrim Gomes 
Norte Glaucio Oshiro  
Sudeste: Gustavo Senna 
Sul - Andrea Frias 

Departamentos 
Acompanhamento Legislativo: Antonio Marcos Dezan  
Centro de Estudos: Eduardo Araújo  
Direitos Humanos e Cidadania: Fernanda Teixeira Souza Domingos 
Cultural e Eventos: Fabíola Sucasas  
Estratégia, Comunicação e Relações Institucionais: Roberto Livianu

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO

EDIÇÃO: Cleinaldo Simões – MTB: 15.3000-SP
ASSISTENTES DE EDIÇÃO: Paulo Henrique Ferreira / Lidiane Tanaka
PROJETO GRÁFICO: Flag Comunicação 
CAPA E DIAGRAMAÇÃO: Agência Toro
REVISÃO: Cleinaldo Simões Assessoria de Comunicação 
ILUSTRAÇÕES: José Luiz Ohi
CTP, IMPRESSÃO E ACABAMENTO: Copbem Gráfica e Editora

IMPRESSO EM JULHO DE 2016
As opiniões expressas nos artigos são  
de inteira responsabilidade dos autores.

Apoio

Ouça on-line pela Rádio Trianon
http://new.radiotrianon.com.br

Assita on-line pela AllTV
http://alltv.com.br

O Movimento do Ministério Público Democrático produz as edições de quinta-feira do Programa 
Gente que Fala e elabora as pautas para debater os temas de relevância social e promover a 
cidadania. Além dos integrantes da associação, o MPD também convida nomes importantes do 
Direito, bem como especialistas de outras áreas econômicas e sociais para discorrerem sobre 
os assuntos elencados, responderem as dúvidas dos ouvintes e comentarem as principais 
notícias da semana. Sempre ao vivo, o Gente do MPD que Fala é apresentado pelo jornalista 
Zancopé Simões e transmitido simultaneamente pelas rádios Trianon (São Paulo - AM 740) e 
Universal (Santos/SP AM 810) e via Internet pela allTV.

Assista
 Ouça
Acompanhe

O MPD no Programa

Participe ao vivo, todas as quintas, das 12h às 13h.
Por telefone: (11) 5052-6622,
ou WhatsApp: (11) 97401-2235.

Gente Que Fala

Veja os programas anteriores
http://gentequefala.com.br | www.mpd.og.br



4      I      Revista MPD Dialógico      I      nº 49      I     JUlHO 2016              

TRIBUNA LIVRE
Rogério Nascimento

Superação do 
modelo tradicional 

de resolução de 
conflitos e Ministério 

Público Resolutivo

ENTREVISTA
António Cluny 

 “Enfoque na 
criminalidade 

torna MP menos 
eficaz” 22

TRIBUNA LIVRE
Salomão Ismail Filho

O Ministério Público e 
o acesso à resolução 

alternativa de 
conflitos

ENTREVISTA
Ela Wiecko

“Excesso de 
normatizações 

podem burocratizar 
Ministério Público”

10

TRIBUNA LIVRE
Sabine Righetti

Uma reflexão sobre o 
modelo de formação 

dos membros do MP 
no Brasil 18

20

MATÉRIA DE CAPA
Futuro do Ministério 

Público brasileiro em 
debate no Congresso 

do MPD

CARTA AO LEITOR 03

06

38mpd
REGISTRA

MPD aprimora 
atividades de 

gestão

32 34 36

SUmÁrio

Por José Luiz Ohi

CHARGE

TRIBUNA LIVRE
Carlos Eduardo de 

Azevedo Lima
Termos de Ajusta-

mento de Conduta e 
solução extrajudi-

cial de conflitos

TRIBUNA LIVRE
José Álvaro Moises

O impacto da 
corrupção na 

qualidade da 
democracia

14
TRIBUNA LIVRE

Sérgio Caccia Bava
Corrupção, a verdadeira 

ameaça à democracia

16

TRIBUNA LIVRE
Amelinha Teles

O enfrentamento 
da violência con-

tra a mulher

MEMÓRIA
Antonio 
Visconti 

Raízes do MPD

30



Da Redação

Futuro do Ministério 
Público brasileiro em 
debate no Congresso 
do MPD	

6      I      Revista MPD Dialógico      I      nº 49      I     JUlHO 2016              JUlHO 2016      I      nº 49      I      Revista MPD Dialógico      I      7  

A atuação do Ministério Público brasileiro nos 
últimos trinta anos evidenciou o fortalecimento 
da instituição após a Constituição Federal de 1988 
conferir importantes funções ao MP na defesa do 
regime democrático e no zelo pelo cumprimento 
da lei. A deflagração de escândalos como os casos 
do Banestado, Mensalão e Lava Jato, bem como 
o desempenho noutras atividades ministeriais 
igualmente auxiliaram para que houvesse o 
crescimento do protagonismo social do MP. É 
neste cenário que o Movimento do Ministério 
Público Democrático (MPD) promove o seu 
5º Congresso Nacional entre os dias 24 e 26 de 
agosto, no salão de convenções do Hotel WZ (av. 
Rebouças, 955, em São Paulo – SP). A presidente 
da entidade e coordenadora executiva do evento, 
Laila Shukair, explica que o objetivo principal 
inclui a abertura de diálogo entre o Ministério 
Público, membros do sistema de Justiça e da 
sociedade para que o MP brasileiro possa 
aprimorar as atividades já existentes e desenvolver 
novas iniciativas. “Todos os temas elencados 
nos painéis estão relacionados ao compromisso 
da instituição e das pessoas que integram o 
Ministério Público para que se cumpra o papel 
ministerial estabelecido na Constituição de 88.”

Com o tema Ministério Público e Sociedade, 

a expectativa dos organizadores é integrar o 
Ministério Público com outros atores sociais 
que atuam na defesa da sociedade. Isto também 
com olhar atento à performance do MP nacional 
que gerou consquências das mais diversas 
como a tentativa de engessá-lo, a exemplo da 
famigerada PEC-37/11, que almejou tirar o 
poder investigatório do MP – proposta rejeitada 
no Congresso Nacional após pressão popular. 
Por outro lado, há o anseio da sociedade para 
que o Ministério Público se aperfeiçoe na defesa 
dos direitos sociais e individuais dos cidadãos 
e permaneça a expor as entranhas da cultura 
de corrupção que envolvem atores privados 
e agentes públicos nos três níveis do Poderes 
Executivo e Legislativo. 

Como resultado, pretende-se elaborar um 
conjunto de propostas que atendam mais 
adequadamente a sociedade na proteção ao 
patrimônio público e melhor assegurem o 
cumprimento de direitos sociais (acesse o 
hotsite do evento no endereço http://mpd.
org.br/5congresso/).  “O Congresso tem um 
propósito: o de extrair propostas que possam 
ser encaminhadas para as organizações 
responsáveis por cuidar dos assuntos relevantes 
para a sociedade, sempre com vistas para se 

aprimorar o atendimento do MP ao cidadão.” 
Segundo a promotora de Justiça, objetiva-se 
remeter os enunciados ao Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP), Conselho Nacional 
de Procuradores-Gerais (CNPG) e demais 
associações do MP. 

O MPD considera que, ao criar esta aproximação 
e ouvir o cidadão, são abertos os caminhos 
para beneficiar a própria sociedade “porque o 
Ministério Público terá condições de atendê-la 
da forma que mais precisa”, afirma Laila Shukair. 
Com isto, a expectativa dos organizadores é a 
de promover novos encontros a partir do 5º 
Congresso para cotinuar os debates sobre temas 
relevantes e ouvir as necessidades tanto dos 
MPs quanto das comunidades locais de todos os 
estados do país. A metodologia do evento prevê a 
realização de três rodadas de debate simultâneas, 
com três horas de duração cada mediadas por 
um presidente responsável pela abertura dos 
trabalhos, apresentação dos provocadores, 
contextualização dos temas e a moderação da 
mesa. Cada palestrante terá 20 minutos para 
a exposição e, após, a palavra circulará entre 
os participantes. Um relator deverá compilar 
os temas discutidos, bem como conclusões e 
enunciados. Em função da característica do 

trabalho, é aguardada a participação de cerca 
de 300 promotores e procuradores de Justiça de 
todo o país, bem como de especialistas de outras 
áreas sociais e membros da sociedade civil. 

O diretor de Estratégias, Comunicação e 
Relações Institucionais da entidade e responsável 
pela coordenação científica do Congresso, 
Roberto Livianu, destaca a qualificação dos 
congressistas. “Reuniremos nomes de extremo 
relevo do sistema de Justiça, do meio acadêmico, 
do mundo da comunicação e de outras áreas de 
atuação, assim como as forças vivas da sociedade 
civil, buscando aprofundar o debate e encontrar 
os melhores caminhos para o aprimoramento do 
MP, falando, de sua política de atuação no Brasil.” 
A associação convidou 48 especialistas com 
atuação na área jurídica, na comunicação social, 
nas ciências políticas e sociais e os participantes 
deverão expor suas visões durante os doze 
painéis programados (veja os quadros com a 
programação preliminar, temas, mediadores e 
palestrantes).

Entre os congressistas, estão a vice-procuradora-
geral da República e integrante do MPD, Ela 
Wiecko, e o procurador-geral-adjunto de Portugal 
e representante do país na Unidade Europeia de 

Cooperação Judiciária (Eurojust), António Cluny. 
Ambos farão a conferência de abertura na noite 
de quarta, 24 de agosto, às 18h30 - leia entrevistas 
especiais com os conferencistas nas próximas 
páginas desta edição da MPD Dialógico. Também 
na noite de abertura, a entidade comemorará os 
25 anos de fundação com o lançamento do livro 
de memórias que resgata a história da associação 
escrito em coautoria  de Roberto Livianu com o 
jornalista Francisco Moacir Assunção Filho.

O Movimento do Ministério Público 
Democrático foi criado, em 1991, com o objetivo 
de discutir temas de interesse social, fortalecer 
a atuação do Ministério Público, acompanhar 
mudanças legislativas para promover a justiça 
social adequada ao povo brasileiro. A associação 
foi fundada num período em que a promulgação 
da Constituição de 1988 forneceu ao Ministério 
Público as importantes missões de defender o 
regime democrático e zelar pelo cumprimento da 
lei. O texto constitucional também sacramentou 
direitos a serem assegurados aos cidadãos nestes 
quase trinta anos. A liberdade de expressão, 
a igualdade entre homens e mulheres e a 
condenação da tortura foram algumas das 
garantias da Carta Magna que consolidaram o 
Estado Democrático de Direito. 
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24.agosto.2016 | 4ª feira

18h00 – 18h30	 ABERTURA OFICIAL

18h30 – 20h30	 CONFERENCISTAS
		  António Cluny | Procurador-Geral Adjunto em Portugal, atuando perante o Eurojust
		  Ela Wiecko | Vice-Procuradora-Geral da República

20h30 – 21h00	 LANÇAMENTO DO LIVRO E VÍDEO INSTITUCIONAL	

21h00 – 22h00	 COQUETEL

25.agosto.2016, 5ª feira | Manhã

08h00 – 09h00	 CREDENCIAMENTO E RETIRADA DO MATERIAL 	

09h00 – 10h30	 SALA JARDIM I  
		  PAINEL 1 - FORMAS ALTERNATIVAS PARA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS DIANTE DO ESGOTAMENTO DAS VIAS CLÁSSICAS DA JUSTIÇA.	
		  Presidente: Carlos Eduardo de Azevedo Lima | Procurador do Trabalho e ex-Presidente da ANPT	
		  Expositor: Leoberto Brancher| Juiz de Direito
		  Fernanda Domingos| Procuradora da República	
		  Convidado Especial: Rogério Nascimento | Procurador da República e Conselheiro do CNJ	
		  Tópicos: fórmulas não estatais de realização de justiça. Mediação e justiça restaurativa, justiça terapêutica entre outros.

09h00 – 10h30	 SALA JARDIM II                     
		  PAINEL 2 - OS DESAFIOS SOCIAIS DAS PROMESSAS NÃO CUMPRIDAS DA DEMOCRACIA. MP EM DEFESA DOS MAIS 
		  VULNERÁVEIS SOCIALMENTE.  	
		  Presidente: Evelise Pedroso Teixeira Prado Vieira | Procuradora de Justiça MP-SP
		  Expositor: Edna Roland | Especialista da ONU
                   		  Francisco Sales de Albuquerque | Procurador de Justiça MP-PE
		  Convidado Especial: Gianpaolo Smanio | Procurador-Geral de Justiça MP-SP
		  Tópicos: minorias, trabalho em rede, imigrantes, migrantes e refugiados, ações afirmativas, saúde, saneamento básico, educação - 
		  MP no combate às fomes sociais.

09h00 – 10h30	 SALA JARDIM III 
		  PAINEL 3. O LUGAR DO MP: SOCIEDADE POLÍTICA OU SOCIEDADE CIVIL? ESTRATÉGIA E PROATIVIDADE NO 
		  ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS.
		  Presidente: Nedens Vieira |Ex-Procurador Geral de Justiça MP-MG e Vice-Presidente da CONAMP
		  Expositor: Cláudio Barros Silva |Ex-Procurador-Geral de Justiça MP-RS e Ex Presidente da CONAMP
                    	 Heródoto Barbeiro | Jornalista e Apresentador Record News
		  Convidado Especial: Gil Castelo Branco | Economista e Diretor da ONG Contas Abertas
		  Tópicos: formação das políticas públicas; fiscalização, atuação extrajudicial, estratégias e judicialização de conflitos.
		
10h30 – 11h00	 COFFEE BREAK

11h00 - 12h30	 RETORNO AOS PAINÉIS
		
12h30 - 14h00	 ALMOÇO (RESTAURANTE DO HOTEL)

25.agosto.2016, 5ª feira | Tarde

14h00 – 15h30	 SALA JARDIM I  
		  PAINEL 4. POR UMA JUSTIÇA PARA O POVO: DESAFIOS PARA AMPLIAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA. 
		  Presidente: Charles Hamilton da Silva | Procurador de Justiça MPPE
		  Expositor: Maria Tereza Sadek | Cientista Política da USP
                    	 Heleno Torres | Advogado e Professor de Direito Financeiro da USP 
		  Convidado Especial: Sérgio Renault | Presidente do Prêmio Innovare
		  Tópicos: questão territorial, MP itinerante, aproximação com a sociedade. Crescente judicialização dos conflitos.

14h00 – 15h30	 SALA JARDIM II  
		  PAINEL 5. NOVAS GERAÇÕES DO MP: AGENTES BUROCRÁTICOS OU AGENTES POLÍTICOS DE TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS?
		  O MODELO DE FORMAÇÃO DOS MEMBROS DO MP NO BRASIL É ADEQUADO?
		  Presidente: Ubiratan Cazetta| Procurador da República e Gabinete PGR
		  Expositor: Eduardo Diniz Neto | Promotor de Justiça MP-PR e ex-Presidente do CEDEP
		  Roberto Romano | Professor de Ética e Filosofia na UNICAMP
		  Convidado Especial: Sabine Righetti | Jornalista Folha de S. Paulo
		  Tópicos: visão social e humanista, seleção, curso de adaptação, formação continuada/acompanhamento e formação complementar.

14h00 – 15h30	 SALA JARDIM III 
		  PAINEL 6. A TRAGÉDIA SOCIAL E CULTURAL DA CORRUPÇÃO ENDÊMICA, QUE BLOQUEIA A CONCRETIZAÇÃO DE POLÍTICAS 
		  PÚBLICAS. ESTAMOS APENAS TOCANDO A PONTA DO “ICEBERG”. FALTAM PERNAS, CORAGEM OU INDEPENDÊNCIA DAS 
		  CÚPULAS 	DO MP PARA RESPONSABILIZAR OS DO “ANDAR DE CIMA”?
		  Presidente: Fábio George Cruz da Nóbrega | Procurador da República e Conselheiro CNMP
		  Expositor: Roberto Livianu | Promotor de Justiça MP-SP e Presidente do Inst. Não Aceito Corrupção
                    	 Silvio Caccia Bava | Diretor e editor-chefe do Le Monde Diplomatique Brasil
		  Convidado Especial: José Álvaro Moisés | Cientista Político USP
		  Tópicos: investigação, ação anticorrupção em rede, competência originária, prevenção, ativismo
		
15h30 – 16h00	 COFFEE BREAK
		
16h00 - 17h30	 RETORNO AOS PAINÉIS
		
17h30 - 18h00	 ENCERRAMENTO
 

26.agosto.2016, 6ª feira | Manhã

08h00 – 09h00	 CREDENCIAMENTO E ENTREGA DO VOUCHER PARA ALMOÇO	

09h00 – 10h30	 SALA JARDIM I  
		  PAINEL 7. O QUE VEM DEPOIS DA AÇÃO PENAL? A IMPORTÂNCIA VITAL DA EXECUÇÃO DA PENA PARA A EFETIVIDADE DO DIREITO 
		  PENAL, INSTRUMENTO DE PROTEÇÃO DA SOCIEDADE.
		  Presidente: Maria Tereza Uille Gomes | Procuradora de Justiça MP-PR
		  Expositor: Mário de Magalhães Papaterra Limongi | Procurador de Justiça MP-SP
                    	 Alamiro Velludo| Advogado e Membro do CNPCP-MJ
		  Convidado Especial: Renato De Vitto | Diretor Geral do DEPEN
		  Tópicos: sistema carcerário, legislação vigente e alterações, penas alternativas.

09h00 – 10h30	 SALA JARDIM II                     
		  PAINEL 8. EXPANSÃO OU CONTENÇÃO DO PODER PUNITIVO? PROBLEMATIZAÇÃO DO PAPEL DO MP NA PERSECUÇÃO PENAL
		  Presidente: Felipe Locke | Procurador de Justiça MP-SP e Presidente da APMP
		  Expositor: Luiz Antonio Marrey | ex-Procurador-Geral de Justiça MP-SP e ex Presidente CNPG
                    	 Sérgio Adorno | Coordenador do Núcleo de Estudos da Violência da USP
		  Convidado Especial: António Ventinhas | Procurador da República e Presidente do Sindicato dos Magistrados do MP de Portugal
		  Tópicos: estratégias, o papel do MP na investigação criminal, controle externo da polícia, proteção e direitos da vítima (inclusive informação
		  e indenização), prevenção, violência policial, crime organizado, crimes de intolerância e alterações legislativas.
.

09h00 – 10h30	 SALA JARDIM III 
		  PAINEL 9. GESTÃO DO MP. MODERNIZAÇÃO, OS ANTIGOS PROBLEMAS E OS NOVOS DESAFIOS.
		  Presidente: Diogo Roberto Ringenberg | Procurador de Contas MPC-SC e Presidente da AMPCON
		  Expositor: Plácido Rios | Procurador-Geral de Justiça MP-CE
                    	 Paulo Passos | Procurador-Geral de Justiça MP-MS
		  Convidado Especial: Lauro Machado Nogueira |Procurador-Geral de Justiça MP-GO e ex-presidente do CNPG
		  Tópicos: orçamento, estrutura, 1.a e 2.a instâncias, análise de situação e desafios para uma adequada estrutura de órgão auxiliar do MP, 
		  MP resolutivo, custos e resultados do trabalho do MP, comunicação social
		
10h30 – 11h00	 COFFEE BREAK

11h00 - 12h30	 RETORNO AOS PAINÉIS
		
12h30 - 14h00	 ALMOÇO (RESTAURANTE DO HOTEL)

26.agosto.2016, 6ª feira | Tarde

14h00 – 15h30	 SALA JARDIM I  
		  PAINEL 10. DEFENDEMOS A CIDADANIA. SOMOS CIDADÃOS PLENOS? COMO DEFENDER O REGIME DEMOCRÁTICO SEM PLENA 
		  DEMOCRACIA INTERNA? MP E PARTICIPAÇÃO POLÍTICA.
		  Presidente: Benedito Torres | Procurador de Justiça MP-GO e Presidente da AMP-GO
		  Expositor: Rogério Bastos Arantes | Cientista Político USP
                    	 Achilles Siquara | ex-Procurador-Geral de Justiça MP-BA e ex- conselheiro CNMP
		  Convidado Especial: Tereza Exner | Vice-Corregedora-Geral MP-SP
		  Tópicos: exercício pleno da cidadania, contribuição não-partidária, filiação partidária, democratização interna.

14h00 – 15h30	 SALA JARDIM II  
		  PAINEL 11. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: TRANSFORMAÇÃO CULTURAL ATRAVÉS DE EMPODERAMENTO DA MULHER. NECESSIDADE
		  DE UMA ABORDAGEM MULTIDISCIPLINAR.
		  Presidente: Samantha Chantal Dobrowolski | Procuradora da República e Diretora da ANPR
		  Expositor: Fabíola Sucasas Negrão Covas | Promotora de Justiça MP-SP e integrante do GEVID
                    	 Maria Amélia Teles | Ativista e dirigente União de Mulheres SP
		  Convidado Especial: Adriana Martorelli | Advogada e Comissão de Direitos Humanos OAB-SP
		  Tópicos: atuação em rede, estrutura da Promotoria, integração com a Polícia, função educativa da responsabilização, reeducação do agressor.

14h00 – 15h30	 SALA JARDIM III 
		  PAINEL 12. CONTROLE DO MP. REFLEXÃO CRÍTICA SOBRE ATUAÇÃO DAS CORREGEDORIAS E DO CNMP.
		  Presidente: Marcelo Ferra de Carvalho | Promotor de Justiça MPMT e Conselheiro do CNMP
		  Expositor: Rubem Giugno Abruzzi| Corregedor-Geral MPRS e Presidente do CNCGMP
                    	 Lucieni Pereira | Auditora e Presidente da ANTC
		  Convidado Especial: Júlio Marcelo de Oliveira |Procurador de Contas TCU e Vice- Presidente AMPCOM
		  Tópicos: estatísticas de atuação correcional, transparência dos resultados das correições, correição do MP em segundo grau, critérios de 
		  avaliação, estruturação humana e material da Corregedorias, mecanismos de controle dos servidores, relação Corregedoria/Ouvidoria.
		
15h30 – 16h00	 COFFEE BREAK
		
16h00 - 17h30	 RETORNO AOS PAINÉIS
		
17h30 - 18h00	 ENCERRAMENTO

ATENÇÃO: A PROGRAMAÇÃO PODE SER ALTERADA A QUALQUER MOMENTO SEM AVISO PRÉVIO
CONFORME DISPONIBILIDADE DOS PALESTRANTES.

  



Ela Wiecko
“Normatizações não podem ser 

desculpa para burocratizar 
Ministério Público”
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As normas e resoluções que regem a atuação 
do Ministério Público não podem ser utilizadas 
como meio para burocratizar a atuação dos 
integrantes da instituição. As medidas proferidas 
pelo Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), podem até sofrer críticas entre os 16 
mil integrantes da instituição no país em função 
da quantidade, do detalhismo e, muitas vezes, 
na perseverança na interpretação de pontos 
de vista; mas jamais quanto ao cumprimento 
de sua missão de executar a fiscalização 
administrativa, financeira e disciplinar do MP e 
de seus membros.A opinião é da conferencista 
de abertura do 5º Congresso Nacional do MPD, 
a vice-procuradora-geral da República, Ela 
Wiecko Volkmer de Castilho, de 67 anos dos 
quais 41 em atuação pelo MP nacional. Para a 

Sede do Ministério Público da União 
(MPU) em Brasília-DF

obstáculos para que o MP atue integralmente em 
seu papel constitucional. No Ministério Público 
Federal desde outubro de 1975, Ela Wiecko foi 
promovida ao cargo de subprocuradora-geral da 
República por merecimento em 1992. A jurista, 
que também faz parte do quadro de associados 
do MPD, é a primeira e única mulher, até o 
momento, a presidir a Associação Nacional dos 
Procuradores da República (ANPR), na gestão 
de 1995-1997, e compôs, por diversas vezes, a 
lista tríplice de indicados para o cargo de PGR. 
Docente universitária, atua há mais de trinta 
anos nas questões relacionadas aos direitos 
humanos, tendo sido Procuradora Federal 
dos Direitos do Cidadão, Corregedora-Geral 
do MPF, primeira Ouvidora-Geral do MPF e 
coordenadora de câmaras de coordenação e 

revisão. A pesquisadora da área de criminologia 
integrou Grupo de Trabalho do Ministério da 
Justiça para a elaboração do projeto de lei de 
definição de crimes e penas para implantação 
do Estatuto de Roma, tratado do Tribunal Penal 
Internacional, bem como Comissão de Reforma 
do Código Penal, em 1999. Para Ela Wiecko,”só 
haveremos, como instituição, de contribuir 
para democracia brasileira sendo internamente 
uma instituição democrática, ou seja, plural e 
inclusiva”.

MPD Dialógico - Como a história do 
Ministério Público brasileiro deve ser 
realmente avaliada?

Ela Wiecko: Há vários pontos de vista pelos 

como o poder de criminalizar, o poder de 
assegurar ou  de restringir direitos humanos. Ou 
seja, de conformar a democracia em substância, 
pelo uso da tecnologia do direito. Diante 
dos casos emblemáticos recentes de efetivo 
combate à corrupção, os entraves externos 
aumentarão, pois a reação do Executivo e do 
Legislativo é reduzir nossas atribuições e nossos 
instrumentos, além de criar mecanismos de 
intimidação.

MPD Dialógico - Logo, no que o Ministério 
Público precisa se aprimorar?

Ela Wiecko: Acredito que precisa se aprimorar 
na sua relação com a sociedade, as organizações, 
os movimentos, grupos, comunidades etc. Sua 

vice-PGR, diante do desafio de manter a função 
de controle e de buscar a unidade institucional de 
todos os ramos do Ministério Público da União 
e dos Ministérios Públicos dos estados, não há 
receio de se promover um regramento que põe 
em xeque a diversidade de condições de trabalho 
na Federação. Aquilo que em alguns locais será 
visto como absolutamente normal, infelizmente 
em outros, pode sim ser interpretado como algo 
burocrático, uma imposição desnecessária. Este 
risco, bastante real, precisa ser objeto de atenção 
de todos nós.

Nesta entrevista à MPD Dialógico, a jurista 
também aponta o corporativismo interno 
e a disputas externas de poder entre outras 
instituições como alguns dos principais 

quais podemos avaliar uma instituição. No 
que concerne ao Ministério Público, penso 
que um dos mais importantes é o de seu papel 
no fortalecimento da democracia brasileira, a 
partir dos princípios e valores incorporados na 
Constituição de 1988.

MPD Dialógico - Em seu entendimento, 
quais são os entraves internos e externos 
para que o Ministério Público do Brasil 
cumpra integralmente o seu papel?

Ela Wiecko: Vejo o corporativismo  e a crença 
na centralidade do conhecimento jurídico como 
entraves internos. No plano externo, os entraves 
vem de outras corporações-instituições que 
disputam a primazia de definições de poder, 

Por Paulo Ferreira
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legitimação deve ser fundamentada pelo corpo 
social e não apenas na lei. Os caminhos para a 
manutenção e fortalecimento das atribuições do 
Ministério Público previstas na Constituição de 
1988 são o trabalho persistente, eficiente, eficaz e 
efetivo, atento aos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. O amadorismo e a carreira solo 
podem dar mídia, mas não fortalecem uma 
instituição. Para não frustrar as expectativas 
da população, o Ministério Público precisa 
ser firme e coeso. Ter foco nas questões mais 
importantes.

MPD Dialógico - Qual o papel do CNMP para 
a consolidação do MP brasileiro? Quais os 
riscos para a atuação do Conselho e do 
próprio MP?

Ela Wiecko: É preciso compreender que 
o CNMP foi concebido a partir da ideia de 
que todos os órgãos da República precisam 
de um controle externo. O olhar de fora, 
porém, não se fez presente na concepção que 
se constitucionalizou. Sob estas influências, 
entre outras, o CNMP acaba sendo um órgão 
de uniformização dos MP, o que, de um lado, 
consolida um MP nacional, o que é bom. Mas, 
de outro, arrisca ser visto como um instrumento 
de normas e resoluções relativos a organização 
e funcionamento que podem não atender a 
diversidade da Federação. Em muitas situações 
damos à norma uma capacidade de tentar 
resolver situações que talvez exijam um esforço 
maior. Esforço esse de entender as condições 
locais em termos de pessoas, recursos e ambiente 
para o MP ser canal efetivo de acesso à Justiça.

MPD Dialógico  - E o que pode dizer sobre 
o fato de que, ultimamente, somente ex-
procuradores-gerais dos estados passam a 
integrar o CNMP?

Ela Wiecko: Aqui a regra não escrita vale 
mais do que a escrita. Evidentemente, a 
experiência como procurador-geral de Justiça 
qualifica  aqueles e aquelas que já exerceram 
esse cargo, para que contribuam com sua visão 
administrativa e política na solução das questões 
levadas ao Conselho Nacional. Mas é preciso 
ter em conta também a perspectiva de gênero, 
a experiência advinda do exercício em outros 

cargos que não o de procurador-geral de Justiça, 
o  comprometimento com os fins do Ministério 
Público, entre outros requisitos.

MPD Dialógico  -  O que precisa ser feito 
para promover e garantir maior autonomia, 
independência aos MPs de todo o país?

Ela Wiecko: A questão orçamentária e a escolha 
de procuradores gerais vinculam o MP de 
alguma forma ao Executivo, o que não pode 
ser instrumento que afete a independência dos 
MP. Assim ocorrendo, cabe ao CNMP agir. 
Portanto, o conselho desempenha  um papel 
indispensável no fortalecimento da autonomia 
e da independência. Por isso, como instituição, 
buscamos todos os dias contribuir para a 
democracia brasileira, inclusive, internamente. 
Tanto, que precisamos reavaliar constantemente 
o quanto estamos sendo plurais, inclusivos e, 
mesmo, democráticos.

MPD Dialógico  -  Como a relação entre o 
Ministério Público e o Poder Judiciário pode 
ser analisada? Estas instituições exercem 
novo protagonismo social?

Ela Wiecko:  No passado, o Ministério Público 
não podia ser pensado sem o Judiciário e sua 
organização estava muito atrelada a deste. Hoje 
o MP brasileiro tem pautas  próprias. Esse 
protagonismo é observado desde a década de 90, 
constituindo o que chamamos de judicialização 
da política. A Lava Jato é evidentemente uma 

forma de protagonismo tanto que abalou a estrutura 
do poder político e econômico. O protagonismo é 
guiado pelo compromisso em fazer valer a lei com 
justiça, ao contrário do estrelismo, que é guiado 
pela vaidade e para fins pessoais.

MPD Dialógico  -  Portanto, até que ponto 
este protagonismo é, de fato, benéfico para 
a sociedade?

Ela Wiecko: O protagonismo é sempre benéfico 
porque impulsiona e concretiza  deveres e 
direitos pelos quais o MP deve zelar. Por 
exemplo, a investigação inovadora de crimes 
ambientais e consumeristas,  a interpretação 
do direitos levando em conta perspectivas de 
gênero, do antirracismo, da diversidade étnica e 
cultural, entre outras.

MPD Dialógico  -  Como a senhora avalia 
o papel do MP no controle externo da 
atividade policial? Como aperfeiçoar a 
atuação ministerial neste caso?

Ela Wiecko: É um papel que só mais 
recentemente vem sendo assumido e é 
imprescindível para a redução da violência 
policial e do sistema punitivo. Choca-se  
com a pretendida autonomia da Polícia. Os 
aperfeiçoamentos que foram promovidos no 
âmbito do Ministério Público Federal, inclusive 
com a criação de uma câmara revisora própria 
enfrentam obstáculos fortes da Polícia que se 
articula no Legislativo e no Judiciário.

MPD Dialógico  -  O que dizer sobre a atuação 
do Ministério Público e como aprimorar sua 
contribuição para o sistema de Justiça?

Ela Wiecko: O MP está atolado de demandas 
individuais bem como de crimes de menor ou 
médio potencial ofensivo. Estabelecer uma política 
de seletividade sobre o que se vai priorizar hoje é o 
grande desafio para aprimorar a sua contribuição.

MPD Dialógico  -  Como isto se relaciona 
com o comportamento e desempenho dos 
membros do MP brasileiro?

Ela Wiecko: A quantidade de procedimentos 
extrajudiciais, de processos judiciais e  de 
audiências bem como o controle exercidos pelas 
Corregedorias, pressionadas pela Corregedoria 
Nacional, está tornando os membros do MP peças 
de uma engrenagem burocrática, antes de papel, 
agora virtual.

MPD Dialógico  -  Como a aproximação do 
MP brasileiro com o cidadão pode contribuir 
para a moralização dos serviços públicos e 
garantia dos direitos?

Ela Wiecko: Nessa aproximação fatos e práticas 
são revelados, soluções são construídas. É uma 
via de mão dupla. O MP precisa afirmar-se como 
uma instituição que inspira confiança, que preza 
a igualdade,  que aplica critérios de justiça, que é 
acessível. Talvez, o papel de ombudsman precise 
ser mais exercitado.

A vice-procuradora-geral da República em audiência no Supremo Tribunal Federal (STF), em abril de 2016
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apropriação privada de recursos públicos. Nesse 
caso, essas práticas se chocariam com as regras 
legais e os ethos burocráticos vigentes, tornando 
praticamente inefetivo o princípio do primado 
da lei. As chances de comportamento corrupto 
seriam, portanto, muito maiores em países de 
níveis baixos ou médios de desenvolvimento 
econômico e social, a exemplo da África, Oriente 
Médio, Leste Europeu e América Latina. 

Mas, nas últimas décadas, uma sucessão de 
escândalos mostram que a questão também 
envolve as instituições que, em tese, podem 
assegurar ou não maior controle sobre as decisões 
que mobilizam grandes somas de recursos 
públicos. Os sistemas democráticos baseados 
em efetiva competição política propiciariam 
maior escrutínio público da ação de governos 
e colocariam o comportamento de burocratas 
e políticos sob a vigilância dos eleitores 
(accountability horizontal). A associação entre 
indicadores de liberdades civis e políticas e a 
percepção pública sobre a corrupção, baseada 
em índices internacionais agregados, varia 
dependendo dos níveis de mensuração do 
fenômeno, mas a longevidade da democracia e 
a liberdade de imprensa são fatores claramente 
identificados nas pesquisas por sua capacidade 
de assegurar a responsabilização de políticos e de 
burocratas corruptos. Quando ambas existem e 
são vigorosas, se não impedem completamente 
a existência da corrupção, oferecem claras 

O impacto da 
corrupção na 
qualidade da 
democracia
Os escândalos do “mensalão” e denúncias de 
“mal feitos” no primeiro mandato de Dilma 
Rousseff – seguidas da demissão, neste caso, 
de sete ministros acusados de envolvimento - 
não impediram que Lula da Silva se reelegesse 
presidente em 2006 e, do mesmo modo, 
Dilma Rousseff em 2014, ambos com votação 
expressiva. Isso sugere algumas possibilidades: a 
maioria dos eleitores não estava informada dos 
fatos; informada ou não, a maioria não estava 
convencida do envolvimento de ambos e do seu 
partido nas denúncias; ou a maioria, em qualquer 
caso, não associa “o uso indevido de recursos 
públicos para fins privados” – como corrupção. 

A questão envolve a indagação sobre a natureza 
do fenômeno da corrupção, da cultura política na 
sua persistente ocorrência no país e se isso afeta 

a confiança dos cidadãos nas instituições 
democráticas. A corrupção é um dos 
problemas mais sérios e complexos que 
assolam as novas e velhas democracias. 
O conhecimento convencional mostra 
que ela envolve o abuso do poder público 
para qualquer tipo de benefício privado, 
inclusive, vantagens para os partidos de 
governo em detrimento da oposição.

As explicações usuais de economistas 
e cientistas políticos para o fenômeno 
da corrupção apontam para o papel do 

desenvolvimento econômico e do desenho 

institucional. Os estudos mais comuns tratam 
das consequências sistêmicas negativas da 
corrupção como o clientelismo, o nepotismo e a 
ilegitimidade política, e das supostas implicações 
positivas como a estabilidade política e o chamado 
‘engraxamento’ de estruturas burocráticas. 
Tratam também das implicações da corrupção 
para decisões das políticas econômicas e dos 
efeitos negativos para o investimento público e 
privado. 

Desenvolvimento e modernização, com suas 
conhecidas implicações para a transformação 
das relações econômicas, sociais, culturais e 
políticas das sociedades, são vistos por parte da 
literatura como condição necessária para fazer o 
sistema político coibir delitos contra o interesse 
público. Sociedades menos desenvolvidas 
tenderiam a não distinguir entre pagamentos 
legítimos e prebendas ilegais nas relações entre 
agentes públicos e privados, e estimulariam a 
tolerância social diante de comportamentos 
antirrepublicanos. 

Diferente do cenário de países modernizados pelo 
impacto de transformações econômicas e sociais 
– em que o enforcement of the law e a punição dos 
crimes seriam mais institucionalizados e efetivos 
-, as nações com baixos níveis de desenvolvimento 
enfrentariam dificuldades para estabelecer e 
institucionalizar a distinção entre as esferas 
pública e privada, legitimando muitas vezes a 

Tribuna Livre

escolhas autoritárias, influenciam negativamente 
a submissão à lei e a confiança interpessoal, e 
inibem tendências de participação política. Todos 
fatores que rebaixam as qualidades do regime 
democrático. 
Com efeito, afetam tanto a legitimidade do 
Estado democrático quanto o princípio segundo 
o qual ninguém está acima da lei na democracia; 
fraudam o princípio de igualdade política inerente 
ao regime, pois parte de seus protagonistas pode 
manter o poder e usufruir de benefícios políticos 
desproporcionais aos que alcançariam através de 
modos legítimos de competir politicamente; e 
distorcem a dimensão republicana da democracia 
porque faz as políticas públicas resultarem, não 
da disputa aberta de projetos diferentes colocados 
ao debate público, mas de acordos de bastidores 
que favorecem interesses espúrios e de facções. 
Os fatos evidenciados na Operação Lava Jato, em 
torno da corrupção na Petrobrás, demonstram 
que o fenômeno assumiu natureza sistêmica, 
com a formação de um cartel que agrupou 
altos funcionários da empresa, executivos de 
empreiteiras que prestavam serviços à estatal e 
representantes de partidos. A corrupção é um 
dos fatores responsáveis pelo incremento da 
desconfiança dos brasileiros das instituições 
democráticas, um aspecto cujo volume e 
continuidade no tempo tende a inibir e 
desqualificar a participação popular e, ademais, 
oferecer a possibilidade de formação de uma base 
social de apoio a alternativas autoritárias.

Por José Álvaro Moisés
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Sistemas políticos em 
que os chefes de governo 
são eleitos diretamente 
aparecem em pesquisas 
como os mais associados 
com níveis agregados de 
percepção da corrupção.

José Álvaro Moisés é formado em Ciência 
Sociais pela Universidade de São Paulo (1970), 
é mestre em Política e Governo pela University 
of Essex (1972) e doutor em Ciência Política 
pela Universidade de São Paulo (1978). 

alternativas para que a sociedade a controle e 
puna os seus responsáveis.
Sistemas políticos em que os chefes de governo 
são eleitos diretamente aparecem em pesquisas 
como os mais associados com níveis agregados 
de percepção da corrupção. Diferentes estudos 
mostraram também que a influência do 
presidencialismo para a ocorrência da corrupção 
é mais forte quando combinado com o sistema 
de representação proporcional baseado em listas 
fechadas de candidatos. A questão tem evidentes 
implicações para a América Latina, cuja tradição 
política envolve, quase que majoritariamente, 
sistemas políticos em que os presidentes são 
eleitos diretamente. A literatura especializada 
mostrou que, historicamente, os diferentes 
populismos que existiram no continente 
estiveram muitas vezes associados com a 
corrupção. O conjunto de evidências sugere, 
portanto, que o desenvolvimento institucional 
é um bom preditor de situações de menor 
incidência da corrupção.

A própria presença de lideranças personalistas 
e carismáticas na América Latina, como parte 
da tradição de governos populistas envolvendo 
a relação direta entre líderes e eleitores e a 
desvalorização de instituições como partidos 
e parlamentos, aponta para isso. Os efeitos da 
aceitação da corrupção impactam a qualidade 
da democracia em vários sentidos: diminuem 
a adesão ao regime, estimulam a aceitação de 
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Em 2011, protesto contra corrupção finca 594 vassouras em frente ao Congresso Nacional
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brasileiros mais ricos estão protegidos nestes 
paraísos fiscais das leis brasileiras. Os impostos 
sobre 14% do PIB resolveriam nossa crise atual. 

Passa a haver uma combinação de interesses 
individuais e empresariais que resultam em 
beneficio também para os operadores. Eles tiram 
proveito próprio das propinas em circulação, 
como se vê nos incriminados pela operação Lava 
Jato. Mas evidentemente eles são operadores 
de quem detém o dinheiro, quem está por trás 
são as empresas interessadas nas vantagens na 
relação com o poder público. Isso é assim em 
todo o mundo. 

Para compreender melhor a questão da corrupção 
é preciso ampliar os horizontes da análise. Ainda 
segundo a revista The Economist, a sonegação 
fiscal, isto é, o que está escondido nos paraísos 
fiscais, é da ordem de 20 trilhões de dólares, isto 
para um PIB mundial de 73 trilhões de dólares. 

Os “Panama Papers” implicaram empresas, 
artistas, personalidades e dirigentes políticos em 
todo o planeta. Demonstraram que a questão 

Corrupção, a 
verdadeira ameaça 
à democracia 
É curioso como o tema da corrupção pode ser 
tratado de distintas maneiras.  Nos principais 
jornais do país podemos observar que a 
corrupção é vista como um crime cometido por 
indivíduos, chegando, no máximo, à acusação 
do aparelhamento do Estado por grupos 
políticos, que agem em proveito próprio se 
apropriando do dinheiro público. No caso há 
um destaque particular para o PT, que deriva 
para a criminalização de todos seus integrantes, 
denominados pejorativamente como “petralhas”, 
uma combinação de PT e irmãos metralha. 
É um julgamento que coloca a questão da 
corrupção como uma infração ética, moral, e são 
os indivíduos identificados como corruptos que 
devem ser punidos. 

As recentes prisões de presidentes e dirigentes 
de grandes empresas trazem para esta discussão 
novos elementos. Às vezes em cartel, às vezes 
isoladamente, estas grandes empresas buscam 

tirar proveito ilegal da sua relação com o 
poder público subornando funcionários 
públicos, submetendo o Estado a seus 
interesses privados. Passa-se a compreender 
que os agentes promotores da corrupção 
são as grandes empresas interessadas em 
extrair vantagens ilegais de seus contratos 
de obras e serviços com o poder público. 
Buscam estas vantagens através de mudanças 
nas leis, nos editais de licitação de obras e 
serviços, nos aditamentos nos contratos 
em execução, nos mecanismos de controle 
e regulação que fiscalizam estas áreas, pelo 

suborno de autoridades públicas. As operações 
são tão sofisticadas que mereceram, da parte da 
Odebrecht, por exemplo, uma área administrativa 

especialmente criada para a gestão das ilicitudes.

Nas últimas eleições, de 2014, dez grandes grupos 
empresariais financiaram cerca de 70% dos 
deputados federais eleitos. Construíram, desta 
forma, bancadas de parlamentares que se tornaram 
a interface pública de seus interesses na Câmara 
dos Deputados. Elas atendem às pressões destas 
mesmas empresas vindas do campo da sociedade 
civil. Representantes destas bancadas corporativas 
assumem também postos de mando no Executivo, 
como em Ministérios, Secretarias, Agências 
Reguladoras, carregando para estas funções 
públicas a defesa dos interesses das corporações 
que os financiam.  

Os documentos “Panamá Papers”, extraídos 
dos registros da empresa Mossak Fonseca, 
especializada em criar empresas “off shore” em 
paraísos fiscais, denunciam políticos do PDT, 
PMDB, PP, PSB, PSD, PSDB, PTB, como tendo 
contas em paraísos fiscais, contas para abrigar 
dinheiro vindo das propinas e de transações que 
evadem divisas e sonegam impostos. Mas estes 
políticos são apenas o braço operativo de interesses 
maiores.  

A Tax Justice Network, uma rede internacional 
que denuncia a evasão fiscal, coloca o Brasil em 2º 
lugar entre os países que mais sonegam impostos, 
atrás somente da Rússia, e denunciam que nada 
menos que 14% do PIB brasileiro some do controle 
público e do pagamento de impostos por esta via. 
Certamente não são os políticos dos partidos que 
foram mencionados acima que detém estes 14% 
do PIB brasileiro. Aliás, segundo a revista The 
Economist, R$ 1,7 trilhão de reais detidos pelos 
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privatizando o que é de interesse público, 
rebaixando salários e transformando tudo em 
mercadoria.  

Os instrumentos que os cidadãos têm para a 
defesa de seus direitos são a Constituição e o 
funcionamento das instituições democráticas.  
Este é o campo de negociações. É o campo do 
pacto político e social.  E nele há sempre um 
poder hegemônico que impõe a sua vontade, 
a defesa de seus interesses, e há também um 
campo de negociações em que as demandas dos 
de baixo podem ser parcialmente atendidas. Este 
é o jogo da democracia, conter a voracidade do 
capital, tornar suportável a vida para as maiorias. 
Não é um acordo, é uma luta constante. 

O controle da corrupção só interessa aos que 
defendem o interesse público. Não é o caso das 
empresas capitalistas, que por natureza visam 
seu interesse privado e imediato. São elas que 
precisam ser controladas, senão transgridem 
todas as normas.  A questão democrática 
se apresenta com toda força. Onde há mais 
democracia, há menos corrupção. 

Por Silvio Caccia Bava
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O jogo da democracia é 
conter a voracidade do 
capital e tornar suportável a 
vida para as maiorias. Não 
é um acordo, é uma luta 
constante.

Silvio Caccia Bava é sociólogo, diretor e editor-
chefe do Le Monde Diplomatique Brasil

da evasão de divisas, a corrupção, é sistêmica. 
Ela está presente por toda parte, de alto a baixo, 
e se funda na máxima de sempre tirar o maior 
proveito possível da situação. É essa a voracidade 
infinita do capital. Querer sempre mais, querer 
tudo. A regra do jogo é ganhar, não é obedecer 
as regras, obedecer as leis. Para impor limites à 
voracidade do capital é que existem as leis, a 
regulação democrática, o Estado democrático 
enquanto defensor de direitos sociais e políticos 
da cidadania.  A democracia é o permanente 
conflito em torno da distribuição da riqueza e da 
renda, a luta das maiorias por maior equidade e 
justiça social. 

O fato novo, que muda o cenário, é o 
fortalecimento dos grandes grupos financeiros 
mundiais. Já eram gigantes, e eles mais que 
dobraram de tamanho desde a crise de 2008. 
Globalmente submetem as democracias aos seus 
interesses. E aqui não está sendo diferente. Suas 
politicas, impostas na Grécia, em Portugal, na 
Espanha, e em outros países, são para implantar 
novos padrões de exploração/espoliação das 
maiorias, privando-as de bens públicos comuns, 
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Em Brasíla-DF, manifestantes se concentram para pedir melhorias no combate à corrupção
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os melhores estudantes em cursos on-line livres 
de plataformas como Coursera e EdX.
Se Harvard encontrar um bom estudante que 
não pode pagar pela taxa anual, que gira em 
torno de U$60 mil (cerca de R$200 mil), a 
universidade garante uma bolsa de estudos 
integral. O aluno tem direito às aulas, material 
escolar, moradia, alimentação e plano de 
saúde. É mais do que as nossas universidades 
públicas brasileiras oferecem por aqui.

Esse mix de boas cabeças diferentes, com 
diversos backgrounds, histórias de vida, 
culturas, religiões, orientação sexual e visões 
de mundo, forma turmas riquíssimas de 
alunos. Imagine uma sala de aula de um curso 
de medicina ou de economia que misture as 
melhores cabeças do mundo em diversas 
etnias, sexo e classe social? Os resultados são 
as melhores soluções para os problemas de 
nossa sociedade. É de universidades com foco 
em diversidade que saem ideias disruptivas 
como o Facebook, o LinkedIn, o Airbnb, o 
Uber e onde se formam os CEOs e líderes das 
principais instituições e empresas do mundo.

Agora, vamos voltar ao Brasil. Vamos 
analisar os matriculados no curso de 
direito da USP em 2015, universidade 
que oferece o melhor curso de direito 
do país, de acordo com o RUF (Ranking 

Uma reflexão 
Sobre o modelo 
de formação dos 
membros do MP
no Brasil 
Os membros do Ministério Público são 
agentes públicos que, dentre outras missões, 
devem defender a sociedade e seus interesses, 
agindo como uma espécie de fiscais da lei. São 
profissionais que entram em ação na suspeita 
de crimes de diversas naturezas. Para atuar no 
MP, sabe-se, é necessário ter boa capacidade 
de argumentação, de comunicação oral e 
escrita e bons conhecimentos em disciplinas 
como filosofia, política, lógica e economia. 
Mais do que isso, é preciso conhecer a 
sociedade de maneira ampla e aprofundada.

Todo o conhecimento exigido para a atuação 
no Ministério Público pode ser transmitido 
em bons cursos de áreas como Direito, com 
bons docentes, razoável infraestrutura e 

inovações metodológicas que deixem as 
aulas “passivas” e expositivas de lado e 
que incluam, por exemplo, a promoção 
de debates entre o seu corpo discente. 
Tudo isso, no entanto, não será suficiente 
para a boa formação de profissionais 
se esses cursos excluírem um aspecto 
fundamental para compreensão da 
sociedade na qual estamos inseridos: 
a diversidade. É preciso ter salas de 
aula diversas em termos de origem 
dos alunos, gênero, visões políticas, 
faixa etária, histórias de vida, classe 
socioeconômica. E isso não acontece nas 

melhores universidades do Brasil.
Os Estados Unidos, por exemplo, concentram 
sete das dez melhores universidades 
do mundo, de acordo com avaliações 
internacionais como o THE (Times Higher 
Education). São escolas muito boas porque 
têm corpo docente de altíssimo nível, 
recursos e os melhores alunos do mundo, 
que criam soluções bastante criativas para 
os problemas de nossa sociedade. Como 
essas universidades conseguem isso? Com 
diversidade. As universidades norte-
americanas têm uma política fortíssima de 
diversidade étnica, racial, social e de gênero 
de seus alunos. A ideia é formar turmas mais 
heterogêneas possível –algo bem diferente do 
que o novo governo está fazendo.

Uma universidade como Harvard (Boston, 
EUA) –6ª melhor do mundo no ranking 
de universidades THE e 1ª na listagem de 
universidades de Shangai– tem, em média, 
20% de seus alunos vindos de outros países. 
São chineses, sul coreanos, sauditas, indianos, 
latinos. Harvard, assim como as universidades 
de ponta no mundo, tem uma intensa política 
de prospecção de bons alunos, incluindo aqueles 
que não podem pagar pelo curso. A universidade 
visita escolas públicas, vai atrás de competições 
de empreendedorismo jovem, de olimpíadas 
internacionais de física e de matemática, busca 
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Por Sabine Righetti
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É preciso ter salas de aula 
diversas em termos de 
origem dos alunos, gênero, 
visões políticas, faixa etária, 
histórias de vida, classe 
socioeconômica. E isso 
não acontece nas melhores 
universidades do Brasil.

Sabine Righetti é jornalista graduada pela Unesp 
e especialista em jornalismo científico, mestre 
e doutoranda em política científica (Unicamp). 
Escreve sobre ciência e educação para a Folha 
de S.Paulo desde 2010, onde mantém o blog 
“Abecedário” e organiza o Ranking Universitário 
Folha (RUF). Pesquisadora e docente na pós-
graduação do Labjor/Unicamp e associada ao 
Laboratório de Estudos sobre Ensino Superior 
(LEES – Unicamp).

Universitário Folha), do jornal “Folha 
de S.Paulo”. De acordo com os dados 
da Fuvest, fundação responsável pelo 
vestibular da universidade, a diversidade 
dos alunos pode ser encontrada apenas na 
análise de gênero: dos matriculados, 56% 
são homens e 44% mulheres.

Em termos étnicos, a falta de diversidade 
no curso de direito da USP é gritante. 
Dos matriculados em 2015, 81,5% se 
autodeclararam de cor “branca” --índice 
bem maior do que a taxa nacional de 
brancos, que, de acordo com o IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística), está em 47,5%. Só 3% dos 
alunos ingressantes no curso de direito 
da USP em 2015 são autodeclarados 
“pretos”, de acordo com a definição do 
IBGE. Do ponto de vista etário, também 
falta diversidade: somente um em cada 
dez alunos está acima da chamada “idade 
universitária”, que compreende a faixa de 
18 a 24 anos. É sabido que cursos com mais 
alunos em idade universitária concentram 
estudantes de bom nível social, que 
tiveram condições de ingressar em uma 
boa universidade pública após a conclusão 
do ensino médio. E os demais?

Os dados também revelam que apenas um 

em cada dez alunos matriculados no curso 
de direito da USP vem de outros Estados, 
além de São Paulo. Ora, como formar 
agentes do MP para um país tão diverso 
se quase todos os alunos do melhor curso 
de direito brasileiro estão concentrados na 
parte mais rica da nação? Como conhecer 
o Brasil e promover discussões edificantes 
em sala de aula sobre o Brasil com uma 
turma quase exclusivamente de paulistas?

Mais do que isso, a grande maioria dos 
alunos de direito da USP tem boa condição 
socioeconômica, a saber: 73,5% deles 
estudaram todo o ensino médio em escola 
particular, 68,3% têm o pai com pelo 
menos ensino superior completo, 83,9% 
dos estudantes não trabalham e 91,6% 
deles têm pelo menos um carro em casa.

A diversidade de pessoas em uma 
universidade –seja para formar agentes do 
MP ou profissionais de qualquer natureza– 
é fundamental para uma sociedade crítica 
e agente de transformações sociais. A 
diversidade na sala de aula é necessária 
para termos, afinal, diversidade na 
solução dos problemas, para aumentar a 
criatividade, a produtividade. E, parece-
me, o Brasil está extremamente carente de 
boas, criativas e produtivas soluções.
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Público, inclusive no curso do processo judicial 
(art. 3º, § 3º).

Por conseguinte, o promotor de Justiça, quando 
promove/auxilia a resolução de demandas, sem 
a intervenção do Poder Judiciário, atua como 
negociador, mediador, conciliador ou árbitro?

Ora, quando o promotor de Justiça referenda, por 
exemplo, acordos de alimentos em favor de uma 
criança (art. 201-VIII da Lei 8.069/1990) ou de 
um idoso em situação de risco (art. 74-X da Lei 
10.741/2003), atua como um mediador, buscando 
levar as partes a um acordo, desde que beneficie o 
interesse indisponível em questão.

Porém, trata-se de um mediador sui generis, pois 
sua atuação não é plenamente neutra e imparcial, 
considerando o seu papel constitucional de 
zelar pelos interesses individuais indisponíveis 
(art. 127, caput, da CF) e de atuar em defesa dos 
interesses de incapazes (art. 178-II do NCPC). 
Além disso, dispõe de instrumentos específicos 
para o seu mister, como os poderes de requisição 
e de notificação da parte interessada (arts. 26, 
incisos I e II, e 80 da Lei 8.625/1993 c/c arts. 7º e 
8º da LC 75/1993). 

Entrementes, jamais poderá o membro 
do Parquet vir a forçar ou impor qualquer 
acordo entre as partes, sob pena de responder 
por prevaricação (art. 319 do CP) ou ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da Administração Pública (art. 11-I da 
Lei 8.429/1992).

Em outra hipótese, quando estiver em defesa 
dos direitos assegurados constitucionalmente ao 
cidadão (art. 129-II da CF) e vier a recomendar 
a observância de determinadas posturas 
administrativas aos gestores públicos ou celebrar 
com eles o compromisso de ajustamento de 
conduta, será parte diretamente interessada na 
resolução do litígio, funcionando, assim, como 
um negociador em nome do interesse público ou 
social.
 
No seu mister de mediador e negociador do 
interesse social, deverá aplicar as regras do 
“Projeto de Negociação da Harvard Law School”, 
definidas por Roger Fisher, William Ury e Bruce 

O Ministério 
Público e o acesso 
à resolução 
alternativa de 
conflitos		
O acesso à justiça no ordenamento jurídico 
brasileiro não se limita somente ao Poder Judiciário 
(art. 5º-XXXV da CF), podendo ser promovido 
por meio de outros órgãos públicos. O direito 
de petição é direcionado aos poderes públicos e 
não somente aos Juízes (art. 5º-XXXIV, a, da CF). 
E o princípio da duração razoável do processo 
aplica-se no âmbito judicial e administrativo (art. 
5º-LXXVIII da CF). Trata-se, antes tudo, de um 
acesso à justiça social (arts. 170, caput, e 193 da 
CF), entendendo-se esta, juridicamente, como 

o resultado da observância dos objetivos 
fundamentais da República Federativa do 
Brasil (art. 3º da CF) e dos direitos individuais 
e sociais assegurados na Magna Carta (arts. 
5º, 6º e 7º da CF).

O membro do Ministério Público, em seu 
ofício diário, quando resolve demandas, no 
âmbito da sua Promotoria de Justiça ou do 
seu ofício de atuação, pode ser considerado 
como um instrumento de resolução 
alternativa de conflitos, promovendo o 
acesso ao valor justiça?

A resposta é sim, na medida em que 
o Ministério Público pode referendar 
transações celebradas pelas partes (art. 784-
IV do NCPC e art. 57, parágrafo único, da Lei 
9.099/1995), além de expedir recomendações 

(arts. 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/1993, 
e art. 6º-XX da LC 75/1993) bem como celebrar 
compromissos de ajustamento de conduta (art. 5º, 
§ 6º, da Lei 7.347/1985).

À luz da sua missão constitucional, de atuar em 
defesa do regime democrático, da ordem jurídica 
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis 
(art. 127, caput, da CF), como destaca Gregório 
Assagra de Almeida (1998, p. 29-30), cabe ao 
Ministério Público exercer não apenas a função 
de fiscal da lei, mas o papel de fiscal do direito e 
da justiça (custos juris) e de guardião da sociedade 
(custos societatis).

Nesses termos, em sua atividade de atendimento 
ao público, o promotor de Justiça e mesmo os 
procuradores de Justiça, ainda que não venham 
a formalizar acordos, também poderão mediar e 
resolver conflitos que digam respeito aos interesses 
sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, 
da CF), evitando a formalização de processos 
judiciais ou mesmo conseguindo uma solução 
extrajudicial para uma demanda já em curso.  

Afinal, o novo Código de Processo Civil deixa 
expresso que a conciliação, a mediação e outros 
métodos de solução consensual de conflitos 
deverão ser estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério 
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mutandis, aos procuradores da República e aos 
procuradores do Trabalho, membros do Ministério 
Público Federal e do Trabalho, respectivamente, 
ramos do Ministério Público da União, os quais, 
ao lado do promotor de Justiça, também possuem 
destacada atuação na defesa dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis, extrajudicialmente 
ou na seara da Justiça Federal e do Trabalho. Os 
procuradores do Trabalho, aliás, podem funcionar 
até mesmo como árbitros em conflitos trabalhistas, 
quando assim for solicitado pelas partes, conforme 
o art. 83-XI da LC 75/1993.
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Por Salomão Ismail Filho
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Promotores de Justiça 
também poderão mediar e 
resolver conflitos que digam 
respeito aos interesses 
sociais e individuais 
indisponíveis - evitando a 
formalização de processos 
judiciais ou mesmo 
conseguindo uma solução 
extrajudicial para uma 
demanda já em curso.

Salomão Ismail Filho é Promotor de Justiça do MP-
PE. Especialista e Mestre em Direito (UFPE). MBA 
em Gestão do Ministério Público (UPE). Doutorando 
em Direito pela Universidade de Lisboa. Presidente 
da Associação do Ministério Público de Pernambuco 
(2014-2016) e membro do Movimento do Ministério 
Público Democrático (MPD).

Patton, (FISHER; URY; PATTON, 2005, p. 30). 
Ou seja: 

	 1. deverá separar as pessoas envolvidas 
do problema, tratando-as de forma humanizada e 
não de forma fria e distante. O próprio ambiente 
físico da Promotoria de Justiça precisa estar 
devidamente preparado, sendo receptivo e 
acolhedor àqueles que procuraram o Ministério 
Público. É preciso entender a parte interessada 
na mediação/negociação, antes de tudo, como 
um cidadão e não tratá-lo, desde logo, como 
criminoso, ímprobo ou desajustado social;

	 2. buscar sempre a defesa do interesse 
da sociedade (interesse público primário) ou 
o interesse individual indisponível da parte 
hipossuficiente (criança, portador de necessidade 
especial, idoso em situação de risco etc.);

	 3. criar várias alternativas para a defesa 
dos interesses sociais e individuais indisponíveis 
em questão, possibilitando um acordo ou solução 
que deixe todos os lados envolvidos satisfeitos;

	 4. não ceder a pressões internas 
ou externas e atuar em benefício de 
princípios, sobretudo aqueles que norteiam 
o agir da Administração Pública: Legalidade, 
Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e 
Eficiência (art. 37, caput, da CF/1988).
Os argumentos aqui esposados aplicam-se, mutatis 
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António Cluny
“Enfoque na 
criminalidade 
torna MP 
menos eficaz”

O procurador-geral adjunto de Portugal, 
António Francisco de Araújo Lima Cluny, 
61, compreende que a atuação do Ministério 
Público não deve ser restringida apenas ao 
combate e prevenção da criminalidade este 
enfoque torna as atividades da instituição 
menos efetivas, inclusive no âmbito da Justiça 
Criminal. Nesta entrevista à MPD Dialógico, 
o magistrado português discorre sobre fatores 
relevantes ao exercício da função ministerial a 
partir da experiência europeia e na observação 
do desempenho brasileiro. Segundo afirma, 
a própria prevenção da criminalidade se 
envolve no controle da legalidade em outras 
áreas que envolvem conflitos laborais, sociais 
e também financeiros. O procurador é o atual 

membro nacional de Portugal na Agência da 
União Europeia para Cooperação Judiciária 
(Eurojust), criada em 1999 para estimular e 
aprimorar a coordenação de investigações e 
prossecução entre as autoridades competentes 
de seus estados membros. Também expõe 
a preocupação com o atual estágio de 
desenvolvimento da Procuradoria Europeia 
(European Public Prossecutor’s Office – 
EPPO), em que a atual proposta prevê a total 
subordinação dos procuradores europeus 
adjuntos e os procuradores delegados a nível 
nacional à Procuradoria Europeia. Conforme 
explica, o verdadeiro poder sobre o andamento 
e destino do processo passará a competir numa 
câmara de procuradores de diversos países. 

“O poder difuso dessas câmaras propicia, 
porém, todo um tipo de decisões pactuadas 
e, por isso, pouco transparentes.” O ex-
presidente da MEDEL (Magistrats Europées 
pour la Démocratie et les Libertés - associação 
que congrega entidades de magistrados e 
procuradores de diversos países em prol da 
democracia e das liberdades) percebe que o 
modelo brasileiro não se reteve em atribuições 
clássicas as quais remetem a função do MP como 
titular da ação penal. Para António Cluny, a 
atuação brasileira para o efetivo respeito da lei e 
da Justiça é dinâmica, ampla e imaginativa, mas 
ainda precisa assegurar, no plano da ação penal, 
maior controle e defesa dos direitos humanos, 
tanto das vítimas quanto dos acusados.
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MPD Dialógico:  Na posição de observador, 
como avalia o desempenho do Ministério 
Público brasileiro nos últimos anos?

António Cluny: Uma das características mais 
significativas do MP brasileiro é, como destacou 
já Luigi Ferrajoli, o famoso jurista italiano, o fato 
de os seus agentes se intitularem “promotores”. 
A forma dinâmica, ampla e imaginativa como 
o MP brasileiro tem, de fato, “promovido” a 
efetivação do respeito da lei e da Justiça, é a 
característica distintiva que o destaca no seio 
das instituições públicas brasileiras e mesmo em 
relação à ação dos MP de outros países. O fato de 
o modelo de MP brasileiro não ter ficado refém 
das atribuições clássicas, que, em regra, remetem 
o MP para o papel - mais ou menos ativo - de 
titular da ação penal, mostra bem como o MP 
brasileiro terá entendido que a melhor maneira 
de lidar com a defesa da legalidade democrática 
é agir em diferentes planos. Desta forma, agindo 
na defesa da legalidade em áreas diferentes,  tem 
impedido, quando possível, que as diferentes 
manifestações de ilegalidade possam, elas 
mesmas, ser geradoras das condições propícias 
ao crime. Neste sentido, creio que está de 
parabéns o MP brasileiro: não conheço melhor 
exemplo. Tem-me parecido, porém – não sei se 
com razão, ou sem ela - muito menos conseguida 
a preocupação do MP brasileiro em assegurar, 
no plano da ação penal, o controle e a defesa dos 
direitos humanos, tanto das vítimas como dos 
delinquentes.  

MPD Dialógico: Neste aspecto, o que pode 
dizer sobre a experiência portuguesa e 
europeia?

António Cluny: O MP português, não tendo 
no campo da defesa dos direitos de cidadania 
e do controle da legalidade administrativa uma 
ação tão lata quanto a do MP brasileiro, não se 
encontra, também, limitado exclusivamente 
ao exercido da ação penal, como acontece com 
outros MP europeus. Há que reconhecer, todavia, 

que a atividade primordial dos MP europeus, 
incluindo a do português, é dirigida à área da 
criminalidade. Este enfoque muito restrito do 
campo de ação dos MP europeus acaba, contudo, 
por os tornar menos eficientes, inclusive na área 
da justiça criminal.Como antes referi, a própria 
prevenção da criminalidade trava-se, desde 
logo, no controle da legalidade em outras áreas: 
na área dos conflitos laborais e sociais, na área 
da defesa do ambiente, na importante área da 
legalidade financeira. Nesse aspecto, o MP 

português encontra-se mais bem apetrechado 
do que a maioria dos MP europeus. Infelizmente 
ainda não se conseguiu uma total coordenação 
do conjunto dos seus órgãos tendo em vista agir 
em todos os planos concertada e eficazmente.

MPD Dialógico: Como está evoluindo a 
implantação da EPPO - Ministério Público 
Europeu? Quais os principais obstáculos e a 
quais temas se dedicará?

António Cluny: A questão do MP Europeu é 
complicada. No início, existia um projeto da 
Comissão Europeia que preconizava um MP 
verdadeiramente independente dos órgãos da 
União Europeia (UE) – Comissão, Conselho e 
Parlamento – e dos próprios Estados membros. 
Tal projeto concebia, de fato, uma instituição 
independente e responsável, mas centrada 
apenas no desempenho pessoal do próprio 
Procurador Europeu. Tal projeto, não conseguia, 
no entanto, fugir aos cânones napoleônicos 
de um MP totalmente hierarquizado, 
ficando os procuradores europeus adjuntos 
e os procuradores delegados a nível nacional 
totalmente subordinados e na dependência 
hierárquica do Procurador Europeu. O Conselho, 
porém, conseguiu, ainda assim, desequilibrar 
mais o projeto inicial. Hoje, de acordo com as 
alterações introduzidas por este último órgão 
da UE, o verdadeiro poder sobre o andamento 
e destino do processo passará a competir a uma 
câmara de procuradores de diversos países. O 
poder difuso dessas câmaras propicia, porém, 

todo um tipo de decisões pactuadas e, por isso, 
pouco transparentes. Isso pode diminuir a 
independência do MP europeu em relação às 
interferências dos Estados membros. Tal solução 
torna ainda os procuradores delegados a nível 
nacional em autênticos mandatários, retirando-
lhes qualquer autonomia quanto ao destino dos 
autos, o que contraria a sua posição de autoridades 
judiciais a nível nacional. Tal circunstância pode 
limitar, de acordo com a jurisprudência europeia 
e de certos Estados membros, as próprias 
competências dos procuradores delegados, 
afetando sem dúvida a eficiência da sua ação. Por 
outro lado, dado o fato de as deliberações de tais 
câmaras serem colectivas fica também esvaziada 
a responsabilidade do Procurador Europeu pelas 
decisões que este tomar, responsabilidade que 
seria o contraponto da sua independência: no 
fundo o PE deixa, no projeto do Conselho, de 
ter verdadeiro poder decisório sobre o destino 
dos autos e será então absurdo responsabilizá-lo 
por eles. Enfim, o projeto não foi ainda aprovado 
e veremos o que se segue. As competências 
previstas nos projetos são também limitadas 
aos crimes que atentem contra os interesses 
financeiros da União Europeia, mesmo que o 
Tratado de Lisboa, que consagrou a figura do 
EPPO, admita, que, no futuro, ele possa ver 
alargado o seu âmbito de competências a outros 
delitos. 

MPD Dialógico: Quais são os pontos em que 
o MP da Europa mais precisa avançar? Como 
tem lidado com o duplo e incompatível papel 
de simultaneamente defender o Estado e, ao 
mesmo tempo, a sociedade?

António Cluny: Como antes disse, o MP na 
Europa está, em regra, cingido ao exercício 
da ação penal. O exercício da ação penal na 
acepção europeia contempla, porém, a direção 
do inquérito criminal. Mesmo no Reino Unido 
- uma excepção europeia nesta matéria - o 
Crown Prosecutor Service pode hoje influenciar 
decisivamente a polícia no desenvolvimento e 
condução das investigações. A limitação das 
funções dos MP europeus à área criminal não 
é, todavia, uma boa solução, porque, entre 
outros aspectos, restringe a sua capacidade para 
conhecer a realidade institucional e social que 
envolve a grande criminalidade, designadamente 

a de colarinho branco. Portugal é no contexto 
europeu uma exceção, pois o seu MP reúne um 

conjunto de competências no âmbito da defesa 
da legalidade, dos direitos sociais e dos direitos 

difusos e coletivos. Além disso, o MP português 
funciona também como advogado do Estado; 
o que também é caso único e uma solução 
questionável. Contudo, os procuradores que 
exercem tais funções organizam-se, em regra, 
em procuradorias autônomas. Este papel 
pode ser, no entanto, contraditório com as 
outras funções, mas até agora tem realmente 
sido possível conjugar tais funções evitando 
conflitos insanáveis. Para tanto, tem ajudado 
o sentido de defesa da legalidade estrita que 
o MP português cultiva, mesmo quando tem 
de agir como advogado do Estado. Talvez 
por isso, em alguns casos “mais sensíveis”, 
a administração pública prefira contratar 
advogados particulares.  

MPD Dialógico: O quanto o corporativismo 
e a burocracia têm prejudicado a eficiência 
na atuação do MP? Em sua visão, como 
isto ocorre?

António Cluny: Corporativismo e burocracia 
não são necessariamente causa e consequência 
um do outro, embora o primeiro possa, na 
realidade, contribuir para a sedimentação 
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A melhor maneira 
de lidar com a 
defesa da legalidade 
democrática é 
agir em diferentes 
planos.

Sede da Eurojust, no The Hague, na Holanda.

(O MP brasileiro está) 
agindo na defesa 
da legalidade em 
áreas diferentes 
e tem impedido, 
quando possível, 
que as diferentes 
manifestações de 
ilegalidade possam, 
elas mesmas, ser 
geradoras das 
condições propícias
ao crime.
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do segundo. O corporativismo traduz-se numa 
visão fechada e autocentrada nos interesses 
institucionais e por vezes egoístas de uma dada 
categoria de profissionais. Podem existir várias 
razões de ser para o desenvolvimento de tal 
fenômeno. Uma delas assenta na sensação de 
cerco que entidades como, por exemplo, o MP 
possam sentir por parte de outros poderes que são 
afetados pela ação que lhe está constitucional e 
legalmente cometida. Em minha opinião, todavia, 
as principais razões para o desenvolvimento do 
corporativismo têm a ver mais com a perda de 
referências democráticas e do sentido do bem 
comum na prossecução das funções públicas 
por parte de quem exerce funções públicas. Daí 
o corporativismo poder traduzir-se em atitudes 
burocráticas no exercício dessas funções e na 
própria organização das estruturas funcionais de 
um dado serviço público.

MPD Dialógico: Afinal, as instituições 
responsáveis por defender a sociedade, 
bem como os direitos fundamentais e 
conquistados possuem as ferramentas e 
condições ideais para realizar tal tarefa?

António Cluny: Vejamos! Nunca, em nenhuma 
situação, tais instituições estão totalmente 
apetrechadas para o fim para que foram criadas. 
De um lado, a realidade social é dinâmica e as 
instituições tendem a perpetuar procedimentos 
que, por fim, se mostram desadequados aos seus 

objetivos. De outro, a capacidade e a força das 
instituições destinadas à defesa da sociedade, 
depende muito da mobilização cidadã em 
torno dos direitos fundamentais e do impulso 
que nelas se possa refletir. Desacompanhadas 
dessa mobilização as instituições de defesa 
da sociedade – que por natureza devem ser 
incômodas para os outros poderes – perdem 
capacidade de intervir: isto, tanto no plano 
financeiro e portanto do seu apetrechamento, 

como no plano da sua legitimidade política no 
confronto com os poderes eletivos.  

MPD Dialógico: Como o Ministério Público 
deve agir nos casos em que a administração 
pública não cumpre com o devido papel, 
relegando direitos fundamentais dos 
cidadãos?

António Cluny: A resposta a essa questão 
depende muito do âmbito das funções do MP 
e da sua organização: depende do modelo 
constitucional e legal que para ele foi definido. 
Em todo o caso, considero que o MP deve poder 
contar com poderes de investigação amplos 
tanto no domínio da ação penal, como no 
plano do inquérito civil ou administrativo. Toda 
essa panóplia de instrumentos de investigação 
deve, contudo, ter unicamente como destino 
– esgotadas as possíveis vias conciliatórias 
legalmente previstas e reguladas – a propositura 
de ações junto das diferentes jurisdições: só aos 
tribunais deve competir dizer o direito e impor a 
reposição da legalidade.  

MPD Dialógico: Portanto, quais devem ser as 
estratégias adotadas pelo Ministério Público 
ao longo da investigação criminal para 
garantir o devido processo legal.

António Cluny: Esta é uma boa questão; uma 
questão que em Portugal tem feito correr muita 
tinta. Qualquer que seja o modelo de processo 
penal adotado, mas acima de tudo se tal modelo 
se integrar num processo de tipo inquisitório 
que dê expressão ao princípio do acusatório, a 
estratégia do MP para a investigação deve dirigir-
se sobretudo à possibilidade de concretizar 
em juízo as provas recolhidas ou a concluir, 
com objectividade, rigor e transparência pela 
improcedência da queixa ou denúncia. Quero 
com isto dizer que o MP deve investigar 
com sentido de objetividade; mas, quando se 
convencer da culpabilidade dos suspeito, com o 
pragmatismo necessário à produção de provas 
válidas em julgamento. Não lhe deve bastar 
formular para si uma convicção de culpabilidade 
do investigado que saiba insusceptível ou de 
difícil  comprovação em julgamento. Nos dias de 
hoje – e creio que no Brasil entendem bem o que 
estou a dizer – a atividade investigatória é usada 
demasiada vezes com intuitos propagandísticos: 
a notícia da investigação e da identidade do 

investigado produzem por si sós efeitos públicos, 
mesmo que, depois, os resultados de tais 
investigações não sejam conclusivos ou venham 
a decair em tribunal. Impõe-se pois, por parte 
do MP, uma avaliação constante da viabilidade 
da investigação. Sem tais cuidados, o MP pode 
cair no arbítrio e na denegação do que deve 
ser o devido processo legal e, pior ainda, pode 
ser instrumentalizado para fins alheios ao seu 
múnus constitucional. 

MPD Dialógico: A sociedade vê o MP criminal 
como um vingador?

António Cluny: Tudo depende do modelo e da 
atitude dos diferentes MP. Não creio, contudo, que 
deva ser essa imagem que o MP deva prosseguir. 
O MP existe precisamente para evitar a vindita 
privada e a manipulação interessada da acusação 
pública. O MP existe para tomar a iniciativa de 
fazer valer a lei, sobretudo quando aqueles que 
sofrem os efeitos dessa violação não podem, por 
razões legais ou de recursos financeiros, exigir 
que a legalidade seja reposta. Neste sentido, o MP 
contribui para a reposição da igualdade cidadã, 
que é violada quando a legalidade democrática é 
infringida. Daí que não entenda o MP como um 
perseguidor implacável; antes como um agente 
da legalidade democrática, objetivo e ponderado. 
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funções públicas.
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MPD Dialógico: Qual a melhor estratégia para 
a instituição agir nos casos de corrupção em 
especial e no combate ao crime organizado 
em geral?

António Cluny: A melhor estratégia é sempre 
a preventiva. Ou seja, criar mecanismos de 
controle que dificultem, ou rapidamente 
detectem os esquemas de corrupção.  Num 
mundo em que os interesses públicos e privados 
se confundem de forma absolutamente 
excessiva, em que as administrações públicas 
delegam no setor privado muitas das suas 
funções originárias, só um apertado controle 
preventivo e um controle sucessivo, exaustivo 
e rápido do uso dos dinheiros públicos podem 
condicionar a corrupção. A corrupção, hoje, não 
se traduz sempre num pacto corruptor explícito 
e na troca de vantagens materiais imediatas: ela 
ocorre nos casos mais relevantes através de um 
intrincado jogo de influências e contrapartidas 
subentendidas, de difícil detecção.As auditorias 
de legalidade sobre os atos geradores de despesa 
pública, mas também sobre a eficiência e 
economicidade dos contratos públicos podem, 
neste campo, ter um papel decisivo na detecção e 
na denúncia dos casos mais graves de corrupção. 
A conjunção de tal actividade com a ação penal 
permite fechar o círculo: evitar danos, reparar 
os já produzidos e punir os infratores. No mais, 

impõe-se cooperação ativa entre os MP de todos 
os países fundada numa confiança mútua assente 
numa cultura de direitos humanos e que permita 
a sua ação coordenada e eficiente. 

MPD Dialógico: Quais casos emblemáticos 
de Portugal podem servir de exemplo ao 
Brasil?

António Cluny: Como se compreenderá e até 
pelo dever de reserva a que estou obrigado, e 
que entendo dever ser sempre escrupulosamente 
respeitado, prefiro não falar de casos concretos. 

MPD Dialógico: O que o MP brasileiro pode 
tanto aprender quanto contribuir com o 
português nesta questão?

António  Cluny: Os sistemas penais e processuais 
penais são bastante diferentes. Em todo o 
caso, creio que seria bom incentivar a troca 
de experiências e a criação de redes de estudo 
e cooperação especializadas e permanentes 
entre os MP dos dois países e entre eles e os 
outros países que compõem a Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa (CPLP). A minha 
experiência na Eurojust ensina-me que tal tipo de 
redes especializadas por tipos de criminalidade 
e o estabelecimento de pontos de contacto 
também eles especializados a que os diferentes 

Manifestante pinta art. 1º da Constituição Federal em cartaz durante protestos de junho de 2013
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MP possam recorrer favorece enormemente a 
eficácia das investigações. De um lado, favorece a 
confiança mútua; de outro desenvolve a partilha 
de conhecimentos.  

MPD Dialógico: Quais instrumentos legais à 
disposição do MP podem ser aperfeiçoados 
e como isso pode ser feito?

António Cluny: Há muitos instrumentos que 
podem ser aperfeiçoados: uns de natureza 
legislativa, outros ao nível das metodologias 
de trabalho. Um trabalho em equipe que se 
inicie com a investigação e se dirija desde logo 
à acusação e à sustentação da mesma em juízo 
é, a meu ver, um dos instrumentos organizativos 
mais eficientes. Porém, também aqui, há que 
vencer preconceitos corporativos e burocráticos. 
No que se refere à corrupção, a minha experiência 
ensina-me que a colaboração entre os MP da 
justiça penal e os dos Tribunais de Contas pode 
ser fulcral. Quanto à outra criminalidade importa 
sobretudo saber partilhar informação em tempo 
e organizar a coordenação das investigações que 
decorram em diversos departamentos, mas que 
visem os mesmos fatos ou fatos conexos. Há, 
em todo o caso, que evitar, em nome de uma 
“sacrossanta guerra” contra a corrupção, como 
contra a droga ou o terrorismo, que os nossos 
Estados se transformem em estados autoritários 
e policiais. Se isso acontecer, ganham sempre os 
que atentam contra a sociedade democrática. 

MPD Dialógico: Qual o papel que a sociedade 
civil poderia desempenhar para contribuir 
com o cumprimento pleno das funções 
ministeriais?

António Cluny: À sociedade civil cabe 
sobretudo uma função de mobilização e 
vigilância democrática: inclusive sobre a atuação 
do MP. Isso pode ser feito a nível processual 
através de mecanismos que designamos por 
ação popular”: são iniciativas processuais em 
que um cidadão ou uma associação cívica 
se substitui ao MP quando este não atua, 
demandando os tribunais diretamente. Quanto 
ao mais, há que saber respeitar os diferentes 
planos de intervenção: à cidadania cabe no 
essencial exprimir-se politicamente através dos 
meios legais conquistados pela democracia. 
A confusão de planos pode originar situações 
de “justiça popular”, que por norma nem é 
justiça e muito menos popular, por ser mais 
atreita a manipulações políticas. Só exercendo 
corretamente a justiça como a Constituição prevê 
se podem evitar fenômenos e derivas populistas: 
essa a grande responsabilidade dos profissionais 
da Justiça.  

MPD Dialógico: Como se daria uma 
cooperação da sociedade na construção 
político-administrativa do Ministério 
Público? Isto não fere a autonomia e 
independência da instituição?

António Cluny: Creio ter, em parte, respondido 
à primeira parte da questão no ponto anterior: 
criando condições processuais para uma 
intervenção subsidiária dos cidadãos junto dos 
tribunais quando se verifique uma injustificada 
inactividade do MP. Creio, também, que nada 
nisso provoca danos ou confusões quanto ao 
princípio da autonomia do MP. Este princípio 
existe apenas para garantir que o MP não 
age e não deve agir condicionado por outros 
valores que não os da lei: não é e não deve ser 
visto como um instrumento de nenhum poder 
para a realização de objectivos estranhos aos 
objectivos da lei e à realização do direito. É por 
isso que o MP deve agir com cuidado para não 
ser instrumentalizado por aqueles que, afinal, 
dele apenas esperam que realize os objetivos 
que a democracia lhes não consente. Serão esses 
que, logo depois, se encarregarão de cercear a 
“autonomia do MP”.

MPD Dialógico: Quais os caminhos para 
moralizar a administração pública e 
controlar a corrupção tanto no Brasil, em 
Portugal quanto no mundo? O MP tem 
trabalhado bem na defesa da sociedade 
em relação às consequências sociais da 
globalização?

António Cluny: A resposta a esta pergunta daria 
quase um tratado.Além disso temos todos que 
ter em conta que, em todas as circunstâncias, os 
poderes do MP, como da Justiça, são acima de tudo 
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reativos e limitados. Só a ação política – e aqui 
falo de política como atividade nobre direcionada 
à realização do bem comum – pode, na verdade, 
criar condições para conter a corrupção.  Jamais 
o sistema de Justiça, por mais que se esforce, 
poderá, por si só, fazê-lo. A corrupção moderna 
é congênita ao sistema político e econômico 
dominante. Por isso, o fenômeno da corrupção 
é transversal, mesmo que afete mais certos 
Estados do que outros. Acontece, até, que aqueles 
Estados que internamente são menos afetados 
pela corrupção são, por vezes, aqueles que mais 
favorecem ou beneficiam da corrupção existente 
em outros Estados. Ter consciência disto não 
significa que não devamos assumir – enquanto 
cidadãos e também enquanto profissionais da 
Justiça – um envolvimento cívico para controlar 
esse fenômeno a nível nacional, alterando, no 
que pudermos, a cultura e os mecanismos que 
favorecem a corrupção. Temos, porém, de ter 
consciência de que só a alteração política e 
econômica da sociedade e da organização dos 

Estados em que vivemos poderá contribuir 
decisivamente para reduzir a corrupção a uma 

dimensão marginal. A globalização – que 
em si não é boa nem é má, existe – constitui 

Protesto se concentra em frente ao Palácio do Planalto para protestar por direitos e contra a PEC 37/11, 
que pretendeu tirar o poder de investigação do Ministério Público

As principais razões 
para o desenvolvimento 
do corporativismo 
têm a ver mais com a 
perda de referências 
democráticas e do 
sentido do bem comum 
na prossecução das 
funções públicas por 
parte de quem exerce 
funções públicas.

apenas o quadro de fundo em que devemos, 
também, desenvolver essa ação política. 
Por outro lado, é precisamente porque os 
interesses globais que geram e favorecem 
a corrupção são capazes de determinar os 
destinos dos países à margem dos poderes 
políticos legitimados e democraticamente 
constituídos que é necessário, também, 
desenvolver um esforço suplementar de 
coordenação das instituições judiciárias e 
do MP encarregadas de fazer valer a lei e o 
direito em todo o mundo. 

MPD Dialógico: O que pode ser dito sobre 
o tema que ainda não foi abordado e que 
merece atenção? 

António Cluny: Falta dizer que para 
controlar a corrupção é necessária, acima de 
tudo, vontade política; vontade e coragem 
para prosseguir o bem comum e não os 
interesses que a promovem e alimentam.
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da Meta 8 para 2016 do Plano de Trabalho para 
o biênio 2015/2016, proposta pelo Conselheiro 
Bruno Ronchetti de Castro. A referida resolução 
estimula práticas restaurativas com “foco 
na satisfação das necessidades de todos os 
envolvidos, a responsabilização ativa daqueles 
que contribuíram direta e indiretamente para a 
ocorrência do fato danoso e o empoderamento 
da comunidade”. Podendo ainda, o procedimento 
restaurativo, ocorrer tanto de forma alternativa 
quanto concorrente com o processo convencional, 
com respeito absoluto pela autonomia da vontade 
livre e informada de todos os participantes, o 
que pode ser, e é natural ESPERAR que seja, 
PROVOCADA pelo órgão do Ministério Público 
(Resolução CNJ 225/16, art. 7º).

No âmbito do CNMP, ressalta-se a inciativa da 
Comissão de Defesa dos Direitos Fundamentais 
de colher contribuições para uma Política 
Nacional de Atuação Resolutiva do MP, inserida 
na Ação Nacional para a Valorização da Atuação 
Extrajudicial e pelo Incentivo à Autocomposição.  
Aprovada por aquele Conselho em dezembro 
de 2015, conduz ao “repensar os critérios de 
priorização e avaliação da atuação”, formulando 
indicadores qualitativos e estimulando o trabalho 
em “redes de cooperação”.

Experiências institucionais voltadas a fortalecer 
um perfil “resolutivo” na atividade promocional 
do Ministério Público, como superação de um 
perfil exclusivamente “demandista” ou da atuação 
“parecerista”, que é uma típica distorção da 

Superação do 
modelo tradicional 
de resolução de 
conflitos e Ministério 
Público Resolutivo
A sociedade pós-industrial, complexa, 
da informação, organizada em redes não 
hierarquizadas, desafia um modo novo de 
garantir acesso a direitos (Castells, 2013). 
Reclama uma ação inovadora por parte das 
instituições envolvidas na efetivação deste 
acesso, responsáveis pela solução de litígios e 
pela proteção de bens fundamentais. Formas 
tradicionais e horizontalizadas, burocráticas 
e hierarquizadas de atuação do Judiciário e 
Ministério Público são hoje inadequadas para 

travessia da nossa modernidade 
dependente e excludente rumo 
a uma sociedade mais humana, 
sustentável, tolerante e justa, tal como 
a Constituição cidadão projeta.

No que diz respeito à tutela coletiva 
de direitos disponíveis e à solução de 
conflitos sobre direitos individuais 
e coletivos, de ordem privada, já 
existe um acúmulo de experiências. 
Há também um vasto repertório de 
técnicas e procedimentos baseados 
em meios consensuais, voluntários 
e dialógicos de solucionar disputas, 
que passam pela conciliação, pela 
mediação e pela arbitragem (Lei 

13.129/15; Lei 13.140/15). A renovação das leis 
processuais civis favorece esse novo caminho 

(CPC, arts. 190, 200 e 331). De outro lado, no 
que toca bens, interesses e direitos indisponíveis 
e difusos, a possibilidade de ajuste de conduta é 
um mecanismo já consolidado (Lei 7.347/85, art. 
5ª, § 6º).

Contudo, não se encontra o mesmo cenário, 
uma mesma consciência, e nem um arsenal 
equivalente de práticas e de procedimentos 
dialogais, quando se volta o olhar para a atuação 
em matéria criminal e infracional. Muito embora, 
na órbita penal e no atendimento a adolescentes 
suspeitos de violação da lei também exista 
campo para soluções consensuais, para uma 
justiça restaurativa (Lei 9.099/95, arts. 72, 76 e 
89; Lei 12.594/12, art. 35, I e II), mais adequada à 
concepção deliberativa de democracia (Gutmann 
e Thompson, 2004), que rejeita uma visão, 
preconceituosa, de hipossuficiência da sociedade.

Tanto o Conselho Nacional de Justiça quanto o 
Conselho Nacional do Ministério Público têm 
revelado sensibilidade para a missão de superar 
um modelo tradicional de ação, aproximando 
da sociedade as instituições às quais se incumbe 
a defesa da ordem jurídica, na busca de uma 
atuação “proativa, efetiva, preventiva e resolutiva”.

No âmbito do CNJ, destaca-se a aprovação da 
Resolução 225, em 31/05/2016, desdobramento 
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Por fim, um Mistério Público resolutivo, que busca 
sintonia com o povo, não pode se dar ao luxo 
nem se permitir a ingenuidade de negar a técnica 
penal como meio útil e necessário para proteção 
de direitos fundamentais, porém, deve emprega-la 
de uma perspectiva transformadora e radicalmente 
democrática, na qual existe espaço para consenso 
e reclama prioridade no manejo de soluções 
alternativas à violência do encarceramento que, por 
ser legitimada, não deixa de ser violência.
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o começo de 2009, no MP-GO, liderado pela 
promotora de Justiça Alice de Almeida Freire 
Barcelos. Há, na atualidade, vários trabalhos 
acadêmicos nesta mesma linha, valendo 
mencionar a produção do promotor de Justiça 
do Amazonas João Gaspar Rodrigues para 
quem o Ministério Público resolutivo é “uma 
instituição que assume uma identidade proativa 
específica, atuando antes que os atos se tornem 
irremediavelmente patológicos e conflituosos, 
utilizando o seu poder de articulação e 
mecanismos extrajudiciais para equacioná-
los, sem necessidade de acionar ou demandar, 
COMO prima ratio, a Justiça” (Rodrigues, 2015).

Insiste-se, nosso tempo, o amadurecimento 
da democracia que não se fez acompanhar 
de justiça e de maior igualdade, bem como 
a persistência da chaga da violência e da 
insegurança pública, exigem aprofundar esta 
mudança de atitude institucional. Porém, como 
é próprio dos momentos de transição, as velhas 
engrenagens ainda não desaparecerem e as 
novas alternativas ainda não se consolidaram. 
Não é só. Uma priorização de atuação qualitativa 
e proativa traz consigo o risco do voluntarismo, 
do paternalismo.  Um Ministério Público 
resolutivo compromissado com a democracia 
deve atuar como articulador e facilitador, sem 
deixar de promover diálogo, sem incorrer na 
tentação de querer substituir os verdadeiros 
protagonistas do drama jurídico, as partes, o 
cidadão, a sociedade.

O amadurecimento da 
democracia que não se fez 
acompanhar de justiça e de 
maior igualdade, bem como 
a persistência da chaga da 
violência e da insegurança 
pública, exigem aprofundar 
esta mudança de atitude 
institucional.

Rogério José Bento Soares do Nascimento é 
procurador Regional da República e membro 
do Conselho Nacional de Justiça. Pós-doutor 
em Direito (UFPR), doutor em Direito 
Público (UERJ), mestre em Teoria do Estado 
e Direito Constitucional (PUC-Rio). Autor 
de “Abuso do Poder de Legislar”, “Lealdade 
Processual”, entre outras publicações.
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dois exemplos mais emblemáticos, constituem 
garantias que ultrapassam, indubitavelmente, o 
2 mero interesse do Ministério Público e de seus 
membros, consistindo, na verdade, em inegáveis e 
relevantíssimas garantias da própria sociedade.

De fato, desempenhando o Ministério Público 
função essencial à Justiça e incumbido da defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, 
conforme preconizado pela Constituição 
Federal, mostra-se imprescindível que seus 
membros exerçam seu mister constitucional 
com independência, sem temer represálias nem 
tampouco sem que se verifiquem possíveis 
designações direcionadas para atuar em um ou 
outro caso, a depender dos interesses envolvidos 
e em discussão (isso independentemente de tais 
designações se darem pelo Conselho Superior, 
pela Câmara de Coordenação e Revisão, pelo 
Procurador-Geral ou por qualquer órgão).

Sem que esta independência se mostre garantida, 
em suma, certamente muito perderá a sociedade, 
efetiva destinatária de toda a atuação ministerial, 
dado que a atuação deixará de se dar da maneira 
adequada e da forma que seria de se esperar de 
uma instituição à qual foram confiadas tantas e tão 
relevantes atribuições.

Ressalte-se, ainda, não ser demais destacar que o 
compromisso de ajustamento de conduta pode ser 
tomado não apenas pelos membros do Ministério 
Público, mas também, conforme prevê o artigo 5º, 
§ 6º, da Lei nº 7.347/85 (conhecida como Lei da 
Ação Civil Pública – LACP), por outros órgãos 
públicos legitimados, a exemplo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal dos Municípios, da 
Defensoria Pública, das autarquias, das empresas 
públicas, das fundações e das sociedades de 
economia mista.

Diante disso, admitir-se a regulamentação do 
compromisso de ajustamento de conduta, por 
meio do CNMP, apenas em relação ao Ministério 
Público (como não poderia deixar de ser, dado 
que o CNMP trata exclusivamente, por óbvio, 
da instituição do Ministério Público) significa, 
na prática, aceitar-se diferentes procedimentos 
para um mesmo instrumento legal de solução de 
conflitos de interesses transindividuais, em relação 

Termos de 
Ajustamento de 
Conduta e solução 
extrajudicial de 
conflitos
Em uma sociedade em que se convive com a 
morosidade das soluções judiciais de conflitos, 
o instrumento do Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) surge como uma alternativa de 
solução desses mesmos conflitos muito mais célere 
e eficaz, por considerar circunstâncias específicas 
de tempo, forma e modo relacionadas a cada caso 
concreto, dando-se a resolução, portanto, ainda na 
esfera extrajudicial.

Neste sentido, emerge nítido o interesse da 
sociedade para que a celebração de TACs seja 

cada vez mais incentivada e valorizada 
no âmbito do Ministério Público. Mas há 
de se garantir que tais desideratos sejam 
alcançados a partir de uma atuação calcada 
na imprescindível observância dos princípios 
mais caros à instituição e seus membros, 
como instrumentos que são de efetiva defesa 
dos direitos e interesses de toda a sociedade.

Há de se frisar, pois, que propostas de 
regulamentação do instrumento do TAC 
como as que se tem observado tramitar ao 
longo dos últimos tempos podem importar, 

ainda que involuntariamente, em restrições formais 
e, o que é mais grave, controles inadequados de 
conteúdo e validade da atuação dos membros do 
Ministério Público, o que pode vir a significar a 

retração dessa modalidade de solução extrajudicial 
de relevantes questões versando sobre direitos 
transindividuais e a consequente indução à 
propositura de novas – e antes desnecessárias – 
ações perante o Poder Judiciário.

Nesta linha, chama a atenção proposta de 
resolução atualmente em tramitação no âmbito 
do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), a qual visa à regulamentação de 
uma série de questões atinentes aos Termos de 
Ajustamento de Conduta (TACs), o mesmo se 
dando em relação às Recomendações expedidas 
pelos membros do Parquet.

Não se discute, aqui, o intuito republicano que 
seguramente moveu os propositores dessa 
discussão no CNMP, assim como dos membros 
de variados ramos do Ministério Público que 
compuseram comissão lá instituída para debater 
o tema antes de vir a proposta a ser efetivamente 
formalizada em plenário. Isso é inquestionável.
Independentemente disso, contudo, os perigos 
de afronta a caros princípios constitucionais que 
têm umbilical relação com a própria essência 
da instituição do Ministério Público estão 
presentes nessa discussão e, não se olvida, o 
princípio da independência funcional, assim 
como o princípio do promotor-natural, para citar 
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de controle de conteúdo e eficácia por meio 
de norma infralegal e, o que é pior, aplicável 
unicamente a um dos legitimados a firmar o 
instrumento (no caso, ao Ministério Público), 
dado que aos demais permaneceriam as normas 
previstas na legislação apenas, sem os acréscimos 
da pretensa regulamentação.

Em suma, sem olvidar um instante sequer 
a relevância dos Termos de Ajustamento de 
Conduta como alternativa extremamente 
adequada para a célere e eficaz solução 
extrajudicial de conflitos, nem tampouco a 
pertinência de não ser admissível a ocorrência 
de abusos na utilização desse tão importante 
instrumento – a serem, claro, apurados em 
cada caso concreto, com a aplicação das 
responsabilizações que eventualmente se façam 
necessárias –, entende-se que essa discussão 
não pode se dar de modo a possibilitar, ainda 
que sem que haja qualquer intenção neste 
sentido, preocupantes afrontas – mesmo que 
potenciais – a princípios muito caros e que são 
ínsitos à própria essência do Ministério Público, 
com nítidos e prejudiciais reflexos para atuação 
institucional na defesa e na promoção dos 
interesses e direitos da coletividade.

Sem independência, as relevantes atribuições 
conferidas pelo constituinte e pelo legislador 
infraconstitucional ao Ministério Público – aí 
incluída, claro, a defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis – e aos seus membros 
limitar-se-ão, reconheça-se, a algumas palavras e 
expressões, ainda que belas, inseridas nos textos 
legais, sem maior significado prático.

Por Carlos Eduardo de Azevedo Lima
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Sem que a independência 
(do Ministério Público) 
se mostre garantida, em 
suma, certamente muito 
perderá a sociedade, efetiva 
destinatária de toda a 
atuação ministerial.

Carlos Eduardo de Azevedo Lima é Procurador 
do Trabalho na Procuradoria Regional do 
Trabalho da 13ª Região, em João Pessoa-
PB. Presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT) nos biênios 
2012/2014 e 2014/2016. Vice-Coordenador 
Nacional da Coordenadoria de Combate às 
Irregularidades Trabalhistas na Administração 
Pública, do Ministério Público do Trabalho 
(CONAP/MPT) de 2008 a 2010. 

aos entes legitimados: um, com restrições formais 
e exclusivamente aplicáveis ao Ministério Público; 
e outro, sem nenhuma restrição, para os demais 
órgãos públicos legitimados.

Há de se destacar, por outro lado, que 
irregularidades ou abusos eventualmente 
verificados nos TACs podem e devem ser 
submetidos ao crivo das Corregedorias e do 
próprio Conselho Nacional do Ministério 
Público, havendo também a possibilidade de 
controle judicial do TAC, fatos que evidenciam ser 
absolutamente despicienda a fixação de regras que 
venham a burocratizar, desestimular e até mesmo 
a inviabilizar em muitos casos a utilização desse 
importantíssimo instrumento que nos confere o 
ordenamento jurídico pátrio.

Por todas essas razões, mostra-se oportuno 
enfatizar que restringir a atuação de membro do 
Ministério Público a exigências não previstas 
em lei, além dos graves riscos já apontados, 
implica também, com todo o respeito as 
opiniões divergentes, em extrapolação do poder 
regulamentar do egrégio Conselho Nacional do 
Ministério Público. Com efeito, o artigo 5º, § 6º, da 
Lei da Ação Civil Pública não prevê os 3 requisitos 
trazidos pela proposta de resolução como 
condição de validade para os TACs, não cabendo 
a inovação por parte de qualquer eventual ato de 
cunho pretensamente regulamentar.

Como cediço, os Termos de Ajustamento de 
Conduta possuem natureza de título executivo 
extrajudicial e, por lei, não se compatibilizam 
– pela própria natureza jurídica e autonomia 
em sua efetivação – com uma regulamentação 
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outro lado, a prevalência da dominação masculina 
reforça a violência de gênero e a naturaliza. Torna-
se aceita e tolerada pela sociedade, mantém-se 
pela impunidade acomodada à ideia de que são 
fenômenos próprios da natureza humana.  É 
uma violência praticada no cotidiano, muitas 
vezes numa relação íntima de afeto, com 
atos de humilhação, ofensas, safanões, gritos, 
espancamentos, mutilações e que podem levar 
à morte. Como é frequente e histórica a prática 
da violência, a sociedade a trata como se fosse o 
destino das mulheres se submeterem à truculência 
e à posse masculina. 

A grande contribuição dada pelas feministas foi 
a de desmistificar a naturalização da violência 
contra as mulheres. Foi mostrar que esta violência 
é aprendida, no processo da construção dos 
papéis sociais que são impostos a mulheres e 
homens. Não é resultado das nossas diferenças 
biológicas e sexuais. Estas têm sido usadas ao 
longo da história como argumento falacioso para 
justificar o tratamento desigual entre os sexos. As 
feministas entendem que é necessário eliminar as 
desigualdades sociais entre mulheres e homens e 
não as diferenças biológicas para que que se possa 
prevenir e enfrentar a violência de gênero. 

As contradições sociais que colocam as mulheres 
sob a rígida hierarquia estão atadas em diversas 
outras além das desigualdades de gênero, tais 
como as de raça/etnia, de classe social, orientação 
sexual, intergeracional. Há uma imbricação de tal 
forma dessas contradições que muitas vezes os 
interesses patriarcais são defendidos também por 
mulheres que o fazem de maneira inconsciente 
impedindo a si próprias de trilharem caminhos de 
justiça e liberdade. São educadas para a submissão, 
a subserviência e para a dependência dos homens.

As pessoas absorvem um complexo de padrões, 
comportamentos e valores institucionais, 
religiosos, políticos e espirituais pelos quais 
perpassa o androcentrismo que exerce forte 
influência na formação das sociedades que têm 
como paradigma o homem. Isto produz uma 
conduta ideológica machista que não está afeita 
aos aspectos biológicos. A cultura androcêntrica 
impõe como objetivo principal o controle sobre 
o corpo, a sexualidade, o desejo e a mente das 
mulheres para garantir a dominação masculina. 

O enfrentamento 
da violência contra 
as mulheres
Tornamo-nos mulheres por meio de um processo 
de socialização androcêntrico, capitalista, racista, o 
que faz com que mulheres e homens sejam pessoas 
criadas por e para um projeto de dominação-
exploração da categoria social homens na sociedade 
que ainda não renunciou ao patriarcado [1]. Há, 
no entanto, uma oposição ao machismo vinda de 
mulheres que não aceitaram a submissão nem a 
sujeição. O fato delas terem tomado consciência da 
discriminação a que estão submetidas significa o 
poder e a capacidade das mulheres de resistência, 
de desconstrução, construção e mudança. 

A realidade perversa que afeta a vida das mulheres 
significa também que este poder ainda não 
alcançou força suficientemente ampla para romper 
com as relações pautadas na desigualdade social, 
econômica e política entre os sexos. Tal situação, 
articulada com outros fatores de discriminação 
como o racismo, a heterossexualidade obrigatória, 

os preconceitos por idade e classe social, 
imprime uma realidade política onde as 
mulheres têm menos direitos e vivem 
mais intensamente a exclusão social. 

Assim é que apesar de realizarem 70% 
das horas trabalhadas, recebem somente 
10% dos rendimentos em média. São 
70% da população pobre do mundo. 
Tal realidade por si só já demonstra o 
quanto é grave a situação de violência 
contra as mulheres. Mas há outras 
formas de violência que incluem os 
espancamentos, ameaças de morte, 
lesões corporais, tentativas de femicídio 
propriamente ditos. O Brasil ocupa o 7º 

lugar num ranking de mais de 80 países quando o 

tema é assassinato de mulheres. Isto significa que 
a cada duas horas ou hora e meia uma mulher é 
assassinada devido à violência de gênero.

A violência de gênero é a expressão maior da 
discriminação histórica contra as mulheres. 
Abarca vários tipos de violência que atingem 
mulheres e  transexuais e ocorrem tanto nos 
espaços públicos como também no privado. O 
termo violência contra as mulheres carrega um 
significado forte e preciso ao indicar as violações 
dos direitos humanos cometidas contra às 
mulheres. É a violência direcionada diretamente a 
elas, simplesmente por serem mulheres. É fruto da 
sociedade misógina e sexista. 

A violência contra as mulheres traz um conceito, 
no qual acumula-se a luta histórica travada pelas 
mulheres contra o patriarcado e a supremacia do 
poder masculino e a defesa dos direitos humanos 
das mulheres. Para explicar a violência contra as 
mulheres, Saffioti usava os termos dominação e 
exploração, compreendendo-os como um processo 
político e econômico que agem simultaneamente 
sobre e contra as mulheres. Traduzindo para o 
nosso cotidiano: é o uso da força masculina cuja 
prática não necessita sequer de justificativa e que 
traz repercussões negativas para toda a família, 
para as relações trabalhistas (as mulheres perdem 
o emprego, se afastam do lugar de trabalho devido 
à vergonha de chegar junto aos colegas com o 
rosto com hematomas mais uma vez e serem ainda 
culpabilizadas por tal situação, ou por temerem as 
ameaças e perseguições por companheiros ou ex). 

A violência contra as mulheres afeta aspectos da 
economia e de amplas áreas da sociedade. Por 

Tribuna Livre

necessário reativar os espaços institucionais que 
possam promover condições de implementar 
políticas públicas. Infelizmente, houve um 
retrocesso político no país tão desastroso, nesta 
conjuntura, que desativou espaços institucionais 
fundamentais para o enfrentamento das questões 
aqui colocadas como as desigualdades de gênero 
e étnico-raciais. A interposição de dificuldades 
de ordem institucional no Brasil vai, sem dúvida, 
reforçar ações violentas, misóginas, sexistas e 
racistas. 

A violência contra as mulheres não é uma questão 
apenas de polícia, arrumada às pressas de forma 
burocrática e isolada. É uma questão de violação 
de direitos humanos e deve ter políticas públicas 
e serviços permanentes e multidisciplinares de 
acolhimento, orientação e atendimento integral 
capaz de garantir todos os direitos da população 
feminina, promovendo seu protagonismo e sua 
cidadania.

REFERÊNCIAS

[1] Saffioti, Heleieth - Contribuições feministas 
para o estudo da violência de gênero. Cadernos 
Pagu, 2002.

Por Maria Amélia de Almeida Teles
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A violência contra as 
mulheres afeta aspectos 
da economia e de amplas 
áreas da sociedade. Por 
outro lado, a prevalência 
da dominação masculina 
reforça a violência de
gênero e a naturaliza.

Maria Amélia de Almeida Teles é Diretora da 
União de Mulheres de São Paulo, coordenadora 
do Projeto das Promotoras Legais Populares. 

Tem como eixo crucial a prática da violência seja 
física, emocional, sexual, institucional, patrimonial 
ou moral dentro do espaço doméstico ou fora dele.

O importante é compreender que se pode 
desconstruir as relações aprendidas de submissão e 
de vítimas. E agir para criar condições de exercício 
de cidadania (direito de escolha, de ter opinião, de 
ir e vir, de expressão e organização, participação 
e de decisão) com políticas públicas adequadas 
conforme os princípios dos direitos humanos das 
mulheres. Daí ser fundamental tratar das relações 
desiguais de gênero na educação para que sejam 
formadas pessoas que não discriminam pessoas 
seja, por sexo, raça/etnia, orientação sexual ou 
simplesmente por serem diferentes. 

O feminismo desempenha papel revolucionário 
ao convocar as mulheres a serem protagonistas de 
suas próprias vidas, titulares de seus direitos. Assim 
pensando, agem e tecem a história, formulam 
e exigem políticas públicas que enfrentem as 
injustiças e que propiciem o acesso à equidade 
de gênero, étnico-racial e pelo fim de todas as 
desigualdades sociais. Tudo isso se movimenta em 
torno de projetos políticos capazes de lidar com 
os desafios colocados a todo momento. Torna-se 
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MPD registra

MPD aprimora 
atividades de gestão

Movimento do Ministério Público Democrático 
manteve, em 2015, esforços e iniciativas para 
concretizar os objetivos sociais (http://mpd.org.br/
objetivos-sociais/), preconizados em seu estatuto, 
os quais a entidade percebe como relevante para 
construir uma sociedade mais justa e pacífica 
para todos. Ao longo do ano, a associação buscou 
o engajamento de seus membros de outros 
estados, a participação em eventos na condição 
de palestrantes, o foco de ações numa agenda de 
temas chaves e posicionamento em relevantes 
assuntos nacionais. No período, representantes 
do MPD defenderam os pontos de vista do 
MP Democrático em audiências públicas no 
Congresso Nacional e na Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo.
 
Os tópicos abordados pela associação incluíram: o 
combate à corrupção, a legitimidade e segurança 
jurídica dos acordos de leniência; direito à liberdade 
de expressão; apoio de ações contra a violência 
obstétrica; oposição à redução da maioridade 
penal;  suporte de medidas contra a exploração 
infanto-juvenil; a busca por estabilidade social; e os 
recursos ambientais e hídricos como bens públicos. 
Tais matérias chaves para a entidade foram objeto 
de manifestações por meio de notas públicas, 
palestras, eventos, divulgações e entrevistas à 
imprensa – especialmente grandes veículos e 
aqueles com forte penetração junto aos operadores 
do direito. O material é constantemente divulgado 
ou replicado para leitura no site do MPD(www.
mpd.org.br) e o conteúdo também dispõe de 
artigos publicados em sites jurídicos parceiros e 
dos programas multimídia que cedem espaço para 
o debate de ideias.
 
Destaca-se a participação no Congresso Nacional 
do Ministério Público, realizado em outubro de 
2015, no qual foram defendidas cinco teses para 

fortificar o Ministério Público como instituição 
democrática, independente e de atuação relevante 
para a sociedade brasileira. Em quatro teses 
coletivas, a entidade defendeu a intervenção do MP 
nos acordos de leniência, o exercício da atividade 
político-partidária por promotores quando fora 
da carreira, o voto uninominal facultativo para 
eleição de procuradores-gerais e o aprimoramento 
da proteção, das crianças e adolescentes, dos 
conflitos com a Lei. Algumas destas defesas serão 
encaminhadas para o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e outras tornaram-se projetos de lei como 
o PL 3771/15, que trata do Sistema de proteção, 
das crianças e adolescentes, do conflito com a lei, 
e o PL 5208/16, que dispõe sobre condições para 
celebração de acordos de leniência com pessoas 
físicas e pessoas jurídicas.
 
O MPD endossou a campanha “Dez Medidas 
Contra a Corrupção” promovida pelo Ministério 
Público Federal e que obteve a assinatura de 
mais de 2 milhões de pessoas em todo o país. 
A iniciativa visa estabelecer medidas contra a 
corrupção e demais crimes contra o patrimônio 
público e combate o enriquecimento ilícito de 
agentes públicos – foi convertida para tramitar no 
Congresso Nacional, sendo identificada como PL 
4850/16. A entidade, via recursos de comunicação, 
apoiou a realização da Corrida e Caminhada Não 
Aceito Corrupção e o lançamento do Instituto 
Não Aceito Corrupção (INAC) originado da 
campanha nacional de mesmo nome promovida 
pela associação desde 2012.
 
O MP Democrático igualmente visou a ampliação 

Dialógico, relacionamento com a imprensa e 
edição de mídias sociais. As edições da MPD 
Dialógico que circularam no período foram a N. 43 
(Democracia e eleições); N. 44 (Paz e estabilidade 
social); N. 45 (Crise hídrica); N. 46 (Ética crítica); 
e N. 47 (Apropriação do bem público).
 
O trabalho compreendeu a organização de 
matriz para divulgações de temas de interesse 
da associação; a divulgação sistemática destes 
assuntos nos meios de comunicação; a integração 
das ações com as diversas mídias da entidade (site, 
Facebook, Twitter e Instagram); e a realização 
de análise de repercussão nas mídias sociais. As 
ações também resultaram ainda na produção 
do newsletter Semana MPD, agora denominada 
MPD em Ação do qual já foram transmitidos mais 
de oitenta edições de newsletters aos associados 
desde a sua implantação até o fechamento desta 
MPD Dialógico.
 
Além disso, foram instituídos o Para sua 
Informação (PSI) MPD – seleção de notícias 
enviada com frequência para a diretoria -  e o 
Clipping MPD, no qual estão as matérias sobre a 
associação publicadas na imprensa. A assessoria 
de imprensa ainda divulgou 30 assuntos, os quais 
geraram 82 entrevistas e foram obtidas ao menos 
2356 exposições na mídia, em quase todos os 
veículos de comunicação mais importantes. 
O setor ainda contribuiu com o incremento 
de listas de públicos-alvo das mensagens da 
associação – MPs, entidades da magistratura, 
escolas de direito, bibliotecas, poder executivo, 
poder legislativo.

e o fortalecimento das relações institucionais, 
a reorganização da área de comunicação e o 
planejamento para 2016, quando a entidade 
celebra os 25 anos de fundação. Para tanto, 
formou seus núcleos regionais os quais envolvem 
esforços para que associados das cinco regiões 
do país tenham a oportunidade de participar das 
discussões temáticas e das reuniões quinzenais 
da diretoria. O ingresso destes colegas resultou 
na preparação da série de eventos denominados 
“Diálogos Nacionais” inaugurados em março de 
2016, em Recife-PE.
 
A atuação da entidade pautou-se ainda por 
manifestações públicas alinhadas com os objetivos 
institucionais, como em maio, ao tornar-se 
signatária do Manifesto em Defesa da Educação 
Pública. O texto foi estruturado por reitores das 
universidades públicas do país e conta com apoio 
de instituições, entidades e representantes das mais 
diversas organizações da sociedade. Os esforços 
da diretoria também permitiram a participação 
semanal do MPD nas edições das quintas-feiras 
do programa Gente Que Fala,  das 12h às 13h. 
Transmitido nas emissoras de rádio Trianon (São 
Paulo - AM 740) e Universal (Santos/SP) e pela 
All TV, o programa tem a presença de membros 
da entidade e convidados que debatem temas de 
interesse da sociedade.
  
Assessoria de Comunicação e Imprensa
 
A reorganização da Comunicação Institucional 
teve início com a contratação de nova assessoria 
de comunicação para produção da Revista MPD 

Os membros do MPD, Thaméa Danelon, Roberto Livianu e Thiago Lacerda com o coordenador da Lava Jato no Paraná, Deltan Dallagnol, no 
lançamento da Campanha 10 Medidas Contra Corrupçao em São Paulo

 A promotora de Justiça e presidente do MPD, Laila Shukair, na sede da entidade.
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Redação de Artigos na 
Revista Consultor Jurídico

Artigos para MPD Dialógico, 
site e newsletter

A diretoria do MPD convida a todos os associados 
para enviarem artigos para a coluna MPD no 
Debate, do site Consultor Jurídico.
A coluna envolve temas relacionados com a atuação 
dos membros do Ministério Público e como os 
objetivos e princípios do MPD, que despertem 
interesse dos leitores em geral, incluída toda a 
comunidade (jurídica ou não).
Para publicação, solicita-se que os textos contenham 
aproximadamente 5,5 mil caracteres (com espaços), 
e título, bem como estejam acompanhados de 
pequena indicação curricular do autor.

Envie o seu artigo para:
mpd@mpd.org.br 

Contamos com a participação de todos!

Em atenção à política de ampliação da participação 
dos associados, o MPD solicita a todos que 
encaminhem sugestões de pauta e textos para 
publicação no site e newsletter da entidade.

Os textos devem ser enviados para:
mpd@mpd.org.br 

Para publicação, solicita-se que os textos contenham 
aproximadamente 5,5 mil caracteres (com espaços), 
e título (máximo de 5 palavras), bem como seguidos 
de pequena indicação curricular do autor.

As contribuições para produção de matérias podem 
ser acompanhadas de informações, documentação 
ou links que subsidiem o trabalho.

Gratos pela colaboração.

Em 1978, corríamos o Estado lutando pela 
direção da Associação Paulista do Ministério 
Público, liderados pelo então promotor 
de Justiça Renan Teixeira da Cunha. 
Sentimos as agruras de enfrentar o grupo 
que dominava todos os postos importantes 
do Ministério Público paulista. Júlio César 
Ribas, procurador de Justiça, lançou a idéia 
de formar um instituto que desse voz aos 
divergentes e o também procurador de 
Justiça Samuel Sergio Salinas imediatamente 
encampou a proposta.

A década de 80 teve vários momentos de 
contestação ao grupo que ditava as diretrizes 
do MP paulista, sempre com pouco sucesso. 
Nula, ou quase, era a perspectiva de dirigir 
a Instituição ou mesmo integrar seus órgãos 
superiores e a entidade de classe. Houve 
várias escaramuças  - elaboração das leis 
orgânicas nacional, por exemplo, e momentos 
de cooperação, como na composição do 
desenho da Instituição na Carta de 1988, na 
qual alçou posição de real destaque.

No final dessa década, os promotores 
de Sertãozinho (SP), Marcelo  Goulart e 
Antonio Alberto Machado, revolucionavam 
o Grupo de Estudos “Aluizio Arruda”, da 
região de Ribeirão Preto(SP), multiplicando 
suas reuniões e estimulando maior 
participação de seus integrantes em seus 
debates. Não tinham a bênção dos dirigentes 
da Associação Paulista do Ministério Público 
(APMP), que promoveu movimento para 

Raízes do MPD

retirá-los da coordenação do grupo e trazê-lo 
de volta ao padrão tradicional. 

Esses colegas foram a congresso da 
Magistrados Europeus por la Democracia 
y las Libertades (MEDEL), movimento que 
objetiva firmar os valores democráticos no 
Judiciário e Ministério Público na Europa. 
Pensaram em repetir essa experiência no 
Brasil. Aliás, os magistrados já haviam 
se adiantado e criado a Associação Juízes 
para a Democracia (AJD), que marca 
posição no Judiciário brasileiro lutando por 
democratizá-lo.

Marco Vinicio Petrelluzzi, Valderez 
Deusdedit Abbud e eu, estivemos em 
Sertãozinho, reunidos com Goulart e 
Machado quando foram dados os primeiros 
passos para formar o Movimento do 
Ministério Público Democrático. Num 
domingo de agosto de 1991, no apartamento 
de Marco Vinicio, deu-se a reunião de 
fundação da entidade. Marco e Goulart 
foram escolhidos coordenadores.
Já em seus primeiros passos, o MPD esbarrou 
na ira do comando da Instituição. Seu chefe 
afastou os promotores que processavam 
próceres do Governo Orestes Quércia. 
Marco Vinicio, chamado a opinar por órgão 
de imprensa, condenou a iniciativa  do então 
procurador-Geral, o que lhe valeu processo 
disciplinar e punição pela Corregedoria-
Geral, confirmada pela Órgão Especial do 
Colégio de Procuradores.

Mais adiante, em razão de artigo publicado 
em “O Estado de São Paulo, Valderez Abbud 
foi alvo de representação do procurador-
Geral ao corregedor-Geral, que porém não 
abriu processo contra ela.

O MPD passou a se manifestar na grande 
imprensa, sempre criticando posições da 
chefia da Instituição. Fez-se conhecido e 
respeitado. Na elaboração da Lei Orgânica 
estadual, teve papel saliente, a essa altura 
comandado por Luiz Antônio Marrey que, 
com Luiz Antônio Nusdeo, frequentou quase 
diariamente a Assembleia Legislativa, na 
qual nossas posições eram defendidas pelo 
então líder do PT, Pedro Dallari.

Ao longo destes 25 anos, o MPD contribui 
decisivamente para a modernização e 
democratização do Ministério Público e para 
a amplificação do acesso à justiça. Foi uma 
voz ouvida e respeitada como interlocutor da 
sociedade civil e dentro do sistema de Justiça, 
tendo formado multiplicadores de cidadania 
e verdadeiros líderes comunitários.

Com altos e baixos, conseguimos nos manter 
à tona. Quiçá sua missão mais importante hoje 
seja marcar pontos na luta pela concretização de 
direitos fundamentais, uma das mais relevantes 
atribuições constitucionais do Ministério 
Público. Afinal, fazer deste o guardião da 
legalidade democrática foi a bandeira de nossos 
fundadores, erguida no início dos anos 80, e 
consagrada na Carta de 1988.

Por Antonio Visconti

MEMÓRIA

Antonio Visconti é procurador de 
Justiça do MP-SP aposentando e 
primeiro associado do Movimento 
do Ministério Público Democrático 
(MPD)




